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Gabinete do Deputado Estadual Francisco Limma

PROJETO DE LEI NS 2025
(Do Senhor Francisco Limma)

Reconhece como de Utilidade Pública

Associação de Moradores dos Pequenos

Produtores Rurais da Agricultura Familiar
do Assentamento Manoel do Morro.

A Assembleia Legislativa do Piauí DECRETA:

Art. 2e. - Associação de Moradores dos Pequenos Produtores Rurais da

Agricultura Familiar do Assentamento Manoel do Morro com sede e fórum na Cidade

de Teresina, Estado do Piauí, tem como objetivos promover a comercialização

conjunta da produção agrícola dos associados; promover a aquisição conjunta de

insumos da agricultura familiar e bens de consumo; promover o desenvolvimento da

agricu ltu ra alternativa dentre outros.

Palácio Petrônio Portela, em Teresina, 04 de fevereiro de 2025.

(^)

e Fra ncis co

do PT

Art. 1e. - Fica reconhecida como de Utilidade Pública Associação de Moradores

dos Pequenos Produtores Rurais da Agricultura Familiar do Assentamento Manoel do

Morro, organização civil, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, sediado à

Rua Prefeito Firmino Filho, Assentamento Manoel do Morro, s/n, Lote 02, Povoado

Tapuia, CEP 64063-15, Teresina - Pl.

Art.3e. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral - Teresina/pl (86) 3133-3022
E-mail: gabl3limma@gmail.com

39/2025.



* ÊLEPI

Gabinete do Deputado Estadual Frâncisco Limma

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do PiauL

o presente projeto tem como objetivospromover a comercialização conjunta da

produção agrícola dos associados; promover a aquisição conjunta de insumos da

agricultura familiar e bens de consumo; promover o desenvolvimento da agricultura

alternativa. Outrossim, tem por finalidade prestar assistência técnica e informação de

mercado; promover a divulgação do agroturismo ou agregá-lo, com aval da

Assembleia; apresentar demanda aos órgãos, dentro outras finalidades.

Ressalto que a Associação foi fundada em 21 de novembro de 2021, contando

com mais de 3 anos de funcionamento e tendo como CNPJ ne L5.529.14410001-07.

Ante o exposto, venho solicitar o apoio dos nobres pares para a aprovação desse

Projeto de Lei.

Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral - Teresina/pt (86) 3133-3022
E-mail: gabl3limma@gmail.com

ASSEMBTEIA IEGI5[ATIVA
DO ESTADO DO PIAUÍ



PODER JUDICIÁRIO
JUSTTçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGÁO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 43371061t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FERNANDO FEITOSA DA SILVA

OU

CPF n. 002.979.083-24

Certidão emitida em 1811212024, às 15:45:33 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autentícidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI, endereço https://sistemas.trtl jus.br/ceiidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nomê indicado
para a consulta será de Íesponsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão êxpêdida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ã Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 'to Grau.

CeÍtidão: 43371061

Código de Validação: 4FF8 8.421 A503 5A3A 7A59 4A72 2497 A4C4

Data da Atualização: 18112J2024, às 09:13:49

18112t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERT]DÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 4337303212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANTONIA ALVES DE ANDRADE

OU

CPF n. 133.371.303-72

Certidáo emitida em 1811212024, às'16:34:16 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriíicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço hftps://sistemas.trí1jus.brheftidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial EleÍônico, Processo Digital da ía Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43373032

Código de ValidaÉo: 4EA3 ED32 86FD 0713 7759 TDD9 B3Eí 2EBF

Data da Atualização: 1ü1A2O24, às 09:13:49

18t12t2024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 43371970t2024

CERTIFIGAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CoNSTAM, até a presente data e hora, PROCESSoS de classes CRIMINAIS contra:

DOMINGOS BENICIO DE MORAES

OU

CPF n.770.259.893-04

Certidão emitida em 1811212024, às l6:08:11 (dâta e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí-

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no ptazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.ttfl.jus.br/cedidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n.68O|2O2Q (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12í120'10 e da Rêsolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguinles bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 43371970

Código de Validação: 55E5 6F89 F9ED AC98 32EAE2ÉD F854 4F78

Data da Atualização: '1811212024, às 09:13:49

18t12t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 43371803t2024

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

GILMAR GUILHERME OLIVEIRA

OU

CPF n.341.456.643-53

Certidão emitida em 1811212024, às 16:04:28 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.trf l jus.brheiidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF náo inÍormado), o nomê indicado
paÍa a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário:

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12í12010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elêtrônico, Processo Digital da ía Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 181122O24, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 43371803

Código de ValidaÉo: E23A EFFB 6966 873C 683F D182 3939 8918

Data da Atualização: 1811212024, às 09:13:49

18t't2t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÂO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 43370690t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

JOELMA DE SOUSA MACIEL FEITOSA

OU

CPF n.490.í4í.373-20

Certidão emitida em 1811212024, às 15:36:43 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
'1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

ObservaÇóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço hftps://sistemas.trí1jus.br/ceftidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art.4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não inÍormado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da cêrtidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n.'12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Rêgião, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811212024, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Jusliça Federal de ío Grau.

Certidão: 43370690

Código de Validação: 2884 9ED5 ECSC 988E 5858 BE56 7343 63A4

Data da Atualização: 1811212024, às 09:13:49

18t12t2024



PODER JUDICIÁRÍO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MARIA DA CRUZ ALVES DA COSTA

OU

CPF n. 247.727.843-34

Certidão emitida em 1811212024, às 15:56:55 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidâo poderá ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFl , endereço hftps://sistemas.trtl.jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não inÍormado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, dêvendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) CeÍtidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elêtrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811212024, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43371500

Código de Validação: 92E2BB4O 5D1A DSDC B91D EAC1 9EF2 2DFA

Data da Atualização: 18nA2O24, às 09:13:49

18t12t2024

4337150012024



PODER JUDICIÁRIO
JUST|ÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4337130212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ANTONIO ARAUJO DAS CHAGAS

OU

CPF n. 024.270.543-05

Certidão emitida em '|.811212024, às 15:51:24 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
ío Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Maranhão.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFí, endereço https://sistemas.trtl jus.brheiidao, por meio do código de
validaÇão abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do §'lo do art.40 da Resolução n.680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devêndo a titularidade ser
confêridâ pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Maranhão (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da íâ Região, JEF
Virtual, Processual e SEEU) até 1811212024, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de ío Grau.

Certidáo: 43371302

Código de Validação: 8899 6332 8A4D 9BED 0C71 C72A F4BE 9B8E

Data da Atualização: 1811212024, às 09:'13:49

18112t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUST|ÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL OA í" REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4337324112024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presênte data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

CONCEICAO DE JESUS SILVA

OU

CPF n. 394.880.983-68

Certidão emitida em 1811212024, às'16:39:34 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguintê(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFl, endereço https://sistemas.trtl.jus.br/ceiidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n.68O12020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatárlo;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1á Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 1811212024, às 09: 13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43373241

Código de ValidaÉo: E2M CE28 74FC F402 AgEg 6282 5456 E103

Data da Atualização: 1811A2024, às 09:13:49

18t12t2024



PODER JUDICÁruO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÂO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 4337215212024

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

LUCIANA GARDENIA DE SOUSA LACERDA

OU

CPF n.900.í57.203-06

Certidão emitida em 1811212024, às 16:12:24 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço hftps://sistemas.trí1jus.br/ceftidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § ío do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nomê indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a tituladdade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121120'10 e da Resolução
CJF n.680/2020;

ê) Certidão êmitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: PiauÍ (Processo Judicial Eletrônico, Procêsso Digital dâ 1â Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de lo Grau.

Certidão: 43372152

Código de Validação: 55A3 9F39 0830 4F47 8304 E4F6 1551 SECF

Data da Atualização: 18Í1212024, às 09:13:49

18t12t2024
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GERnDAO I{EGATwA DE EXECUçÔES FISCAIS

CERTIOÃO I't 36a4710

O Tribunal dê Justiça do Estedo do Piauí CERTIFICA QUE, rovendo o§ regiEt.os do

dislÍibuiçro ds Íâltos mantidos no§ 8istsmas Themiswcb, ThemisWeb RôouÍsal, PROJUDI,

Procosso Judicial Eletrônico (PJe) s Sistêma ElstrÔnico do Exêcução Unificado (SEEU),

r$salvâdas .s obsaÍvagóe3 abeixo, NÃO coNSTA AÇÔES DE ExEcuÇÃo FlscAL. inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), êm sndamonto na§ unidad6s

Judlc,lârler do Podsr JudiciáÍio do Estado do PiauÍ em dêsÍavor de:

NOXE: ATAIDE XARQUES DoS SAiÍÍOS
GPF: í0ti4rl950l,30

RG: S2O7./tÓRGÃO EXPEDIOOR: SSP PI

E3IADO CML: Soticlro(.)
PAI: IIAODBCI.ARADO
ilÃE: TERESI}IHA DE JEST'S f,ARCI,ES PLACIDO DOS SAXTO§

EI{OEREÇo: AASEatlTAnErTO XA}{OEL DO IORRO, FovOAIrc CÀrABA
BATRRO: ZOIIA RURA|, ilUXlcIHO: TERESTNA - Pt

OBSERVAçôES:

. Cêíüdão e,pedids grâfuitramonto com baso no PÍoümento no 0Í3/2017 da CoÍragsdorie-
GoÍal da Jusliça do Estado do Pbut;

. A PREEEI{TE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBTLIDADE DE ENSÍÊXCTA DE
OUTRAS AçôES DE TIATUREZA DIVER§Â DAAUELAS AQUI XE}ICIONAT'AS (ART.
5e, §5p, PROVInEITO 1{o 0í3r:l0ll

. Os dâdos n€cêssáÍlos à ômissão da csÍtidão sáo íom€cidos pelo solicitante, sendo de
ordu3iva rasponsabilidade do dsstinatá.io ou Inle.ê&sedo a sue @nforâncie, inclusive
quento à autonlicidadÊ da púpria csÍtidáo;

. Esta ceÍtdào não contempla os prsoosaos em tramitaç,âo no 20 GÍau de iurisdlção do
Tribunel de Justiça do Estedo do PiauÍ, que d6vêrão ser obieto dê

. Não eÍste consxâo com qualqusÍ outÍa bas€ dê dados dc insüluigão públlca ou com a
R6caita Federel que vâílíquê a idsnüdads do NOME/R^ZÀO SOCIAL

E3t G.rüd& t m vrlld.d€ dê 0O (l€sr.rt l dL..

C€Ítdâo omilids êm 19 de Dêzêmbro d€ 2024 às 10 h 19 min

A aut«!ücHdô dêsia c6íidão pod6É s6Í confiímeda pda intemet no sitâ do
Tribunal d6 Ju3tigã do Estado do Plauí (www.trpi.ius.br), link 'Cêíldão
Nêgativa de í' lnstância'. CêItidão N! 3644710. Código verificador:
r 6F60.56E96.6E0B2.9898E

FOLHA 1 d€ I

POOER JUD|GÁHO DO ESTAOO OO P|AUI
CORREGEDORI,A GERAL OE JUSNçA
DISTRIBUçÂO DE í'GRAU
CERÍDÁO ESTADUAL

It



POOER JUOüCúRIO DO ESTAIX' DO PI.ÀUI
CORREGEIX)RI.A GERAL OE JUSNçÀ
OISTRIBUçAO OE í'GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

cERnoÀo No 36ait7í0

O TÍíbunal d6 Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE. revêndo os registÍ€ dê

distribuiçáo de Íêitos mantidos nos aist€mes Thêmiswab, Th€mi3w€b Rscursâ|, PROJUDI,

Processo Judidal Eletrônico (PJe) 6 Sislôma Eletrônico de Execução Unilicâdo (SEEU),

ressalvadaa as obsêrvaçõ63 ebeixo, NÁo coNsrA AçÔES DE ExEcuçÃo FlsGAL. indusiv€

nos JUIZADOS ESPECIAIS ClvElS E CRlMlNAls (JECC'S), em andamenlo nas unidades

.ludlclárie3 do Podôr Judiciário do Estado do PiâuÍ em desÍavor de:

I{OXE: ATAIoE IARQUES DOS SAiITOS

CPF: í0Slt35O:130

RG: !20?i}TÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP PI

ESTAIX) ClVlL: Sohclro(e)

PÀ: NAO DECI-ARÂOO

TÀE: TERESIITIHA DE JESUS TARQUES PIâCIDO DOS SANTOS

EIIDEREÇO: ASaEXTAilEilTO tlAt{OEL DO UORRO, PovoAtx) CÀrÀ34
BÂIRRO: ZOilA RURAT- tultElPlo: TERESIilA - Pl

osaERVAçôES:

. Certldfu 6,9ôdida graüJitaínentô com base no Provimonto no 01312017 da CoÍÍeg€ei*,
GêÍal da Jusüça do Estado & PiauÍ;

. A PREAETÍÊ CERTIDÁO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDAOE DE EXISTÊXCIA OE
ouTRArS AçôES DE IATURE:ZA OIVERSA DAAUELAS AQUI tErClOlrlADAS (ART,
§, §5p, PROV|TEilTO N! 0í32017)

. Os dados necessáÍk)s à amissâo da cortidão sâo fomâcidos p€lo solicitânt6, sêndo de
oxdr.Àsiva responsabllidade do destinetário ou inlêrossado a sua coníarância, indu8ivo
quanto à autenticidadê da própria cedidáo;

. Esta ceÍtidáo não oontêmpla os procêssos ôm tÍamitaçâo no 20 GÍau dê iurisdição do
Tribunal do Jusliça do Estâdo do PieuÍ, quê dêv€râo ser objeto dê

. Não aÍste conÊxâo com qualquaÍ outra baso dê dados ds instituiçáo públlca ou com a
Recoita Fod€rãl que verifique a idBnüdadê do NOME/RAZÁO SOCIÂL

E t c.í{(& l.l'l v.lHldr & 60 {.o'!ent , dls.

Cerlidão emÍüd8 êm 19 ds Dezombro dê 2024 às 10 h 19 min

A sul€nüci.radê dasta ceíidáo poderá ser confitÍÍEda p€la int6fli6t no sitê do
Tíbunal d6 Jusllça do Estado do PlauÍ (www.qpi.ius.br), llnk 'Carlldão
Nêgetiva ds 1'Inslância'. Cerlidão No 3644710. Códlgo voriÍicador:
1 6F60.56E36.6E082.98988

FOLHA 1 dô 1

GERTTDÀO I{EGATNA DE EXECUçôES FISCA|S



POOSR JUD|CÁRIO EO ESTADO OO PIAUí
CORREGEOORIA GERAL DE JUSNçA
olsTn$BUçÃO DE ío SRAU
CERTIDÃO ESTATTT'AL

CERNDÃO NEGATIVÂ GRITINÂL E AUDITORI,A }IILITAR

cERrDÃO N" 36+t709

O Tribunal de JusliçB do Estedo do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os Í€gi3tros de

diatribuiçáo de Í6itos mantidos nos sistêmas Thomisweb, Th€mi3w6b Rocurs.l, PROJUDI,

Processo Judlcial Elêtrônico (PJe) e Sislêma Elotrônico de Execução Unlícado (SEEU),

re§âalvades aô obsoruaçõa8 abaixo, NÁo CoNSTAR AÇÓES cRlMiNAls E AUDIToRIA

MlLlÍAR com cond€naçáo transitada 6m julgado ou EXECUçÓES PENAls. inclusivB nos

JUIZADOS ESPECTÀS ClvEls E cRlMlNAlS (JECC'S), am andaÍÍBnto nã§ unidsdeG ludidáries
do Poder Judk áÍio do Estdo do PlauÍ om dêsÍavoÍ de:

}{0flE: ATAIDE ÍARQUES DOS SAI{TO§

CPF: í0tL9503:t0
RG: 62074{ ÔRGÂO EXPEOIDOR: SSP PI

E3TÂÍX) CML: aoftolro(r)
PAI: IIÃO DECLARADO

TTAE: TERESIiIHA DE JESUS HARQUES PLÂGIIX) OOS SANTOS

EXOEREçO: ASSEilTA ETaTO XÂilOEL OO XORRO, PIOVOADO CÀrAlBA
BAIRRO: ZOI{A RURAI- f,UI{rcÍPlo: TERESIXA. PI

oaAÉRVAçOE§r
. CâÍ{dão ê)e€dldâ grsfuftâmontê com bâs€ no Provimanto no 01U2017 da CorÍsggdo.ls'

GêÍel da Justçâ do Estado do Piauí;

|,1o. hÍí|r6 dâ R€sduÊ no 12íf2010 do Consef,p Naciooal de Jrstiçe (C,tü), a c8íüdáo
Iudidal cÍiminsl s6.á nggstivâ:

o I - quando náo houvêr ÍBito êm tremnaçào contÍa â p€ss8 e rBpelto da quel 6€
corüíca;

A autenticidade desta côÍlidâo poderá ser confirmade pôla intêÍnêt no sito do
Tribunal da Justiga do E8lâdo do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), link 'Cêíldão
Negativa dô 1' lnstância'. Certidão No 36.14709. Código varificador:
4F968.83C50. D5DDC. 1 C53F

FOLHA ! de 2

ta
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PoOgR JUDIGúRIO OO ESTADO DO PI,ÀUÍ
CORREGEDORI,A GERAL DE JUSNçA
DlsrRtBuçÀo DE í. cRAu
CERNDÃO ESTAOT'AL

cERnDÁo T{EGATIVA CRIÍÚINAL E AUDITORIA MILTTAR

cERnDÃo ito 36a/ozog

o Tribunal dê Justiçâ dÕ Estedo do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os rogbtros de

distribuição de ísitos mantidos nos sistemas Íhêmiswob, Thomiswab RêcuÍsal, PROJUDI,

Processo Judlclâl El€trônico (PJê) o Sistoma Elâtrônico de Execução UnlÍicâdo (SEÊU),

rôsselvedas e8 obssívaçÕe6 abaixo, NÃo coNsÍAR AÇÔEs CRIMINAIS E AUDITORIA

MILITAR com condenaçáo transltade em,iulgado ou ExEcUÇÔEs PENAls. inctuaive nos

JUüZADOS ESPECIA§ CfuEIS E CRIMINAIS (JECC§), êm andsÍÍBnto nss unidade§ irdidártes
do Podsr JudicláÍio do Est8do do PlauÍ em dêsÍavor de:

ilOtE: ATAIDE XARQUES DOS SAIiÍTos

CPF: 105ill9í1330
RG: &IO7.H ÔRGÃO EXPEOIOOR: SSP PI

ESTÀDO CML: SdtdIo(.)
PÂt: IiIÃO DECLARADO

lTÃE: TERESINHA DE JESUS TARQUES PIáC]DO OOS SAXTOS

EIDEREÇO: ASsExTAtErilTo XANOEL Do IORRo, PovoAOo CÀrAlBA
8ÂIRRO: ZO A RURAL ilUIüCÍPlo: TERESINA. PI

o3EÊi[rAçoE§:
. CeÍüdâo expedkía graürttsÍnerto com besê no ProvlÍn€rto rf 013/2017 da Corqe<lorl+

Goral da Jusüça do Estedo do Piaul;

l,lo€ bÍÍnos da R€solu@ nc '12112010 do CúB€slo Neional de Jusüçe (CNJ), a cerüdão
juddal cÍiminal .ôrá negoüva:

o I - quando não houvsr íaito em famitrçâo coatra a pêssoa â aaspdto da qoel sê
cer{tfica;

A artenücHad6 dostB csrüdão pod€Íá ser confnnade pela lnEn€t no sib do
TÍibunal d6 Justiçe do Esledo do Piaul (www.tjpi.jus.br), llnk 'Ce dão
Nêgativa dê 1'lnstància'. Certidão No 3644709. Códlgo vêriílcâdor:
AF968.B3C50.D5DOC. 1 C53F

FOLHA í de 2



o ll - quândo nêla @nstar a dBtribulção ds tormo clÍcunstenciado, inquárito ou
proc€sso em tremltação e não houver s6nt6nçe condenatória transitada om
iulOado;

o lll - sm caso de gozo do benellcio de sursis (âÍt. 163, § ?. da Lel no. 7.2í0, dê
1984) ou a p€nâ já üvêr sido âxlinte ou cumprida; e

o lV - quaÍÉo, astaÍÉo srJfrdontemontê idenülda a p€ssoa a Ísspelto da qud se
solicitou a csrtldão, houv€r rBgistro de processo rslerente a homônimo e a
indlvidualizaÉo dos pÍocêssos não pudor 86r foita por carância dô dsdos do
Podor JudiciáÍio, caao om que deveÉ conster ssse obsêrveção.

Os dados necaseárle à emissão dâ cêíídão sêrão fomâck os p6lo soliciiantê, §€ndo dê
êxclusiva rssponsabilidadê do desünatário ou inlorossado a sua conÍorônciâ, inclusive '
quanto à autonücidadê da própria cêrtldão;

Êrt coítidáo nâo contemplã os pÍooossos êm tramitaÉo no 2c Grsu dê ,urlsdiçáo do
TÍibunal d6 Jusüçâ do Estado do Piaul, gu€ dêvêrâo ssr objêto dê 6íidão esp€cÍlic€:

Não existe con€xão com qualquer outra base de dados do instituigáo pública ou com a
Rocaita Foderâl que varifique a idêntidade do NOMSR ZÃO S@!AL corn o CPF/CNPJ. ,

E ta ceÍüdão tam yelldldô d6 60 (letrcnta) dlas.

Coíidâo emiüda em '19 d€ Oêzêmbro de 2024 às 10 h 18 min

A autenüci{redo dg3ta cerüdâo poderâ ser confrnnada p€la inbínêt m 3ttâ do
Trlbunal d€ JustlçE do Estado do Piauí (www.tlpijus.br), link 'Cortidâo
Nêgatlvâ dê t' lnstânciâ'. Certidáo Nc 364/í709. Código voÍitlcedor:
AF968.B3C50.D5DDC. 1 C53F

FOLHÂ 2 d€ 2

IT



o ll - quando nela coflstaÍ a distÍlbulção de termo circunstânciado, inquórito ou
proc6sso em tramltação ê não houver senterrçs condenalória Fansltada em
julgado;

o lll - om caso ds gozo do beneíicio de sufsis (arl. 163, § 24. da Lel no. 7.210. &
'1984) ou a p€nâ iá üvoÍ sido e)(ünte ou cumpÍida; 6

o lV - quando, êsúândo 3údentsrn€ntê idooüícda a pê3soâ a rêlrpelto da qud 6€
sollcllou a c€rtldão, houvor ÍggistÍo dê pÍocs6so reÍerenie I homônimo o a
individualizeção doa procesaos não pudar soÍ feita poÍ carôncia ds dados do
Poder Judiciário, csao 6m que dsvorá constar esla observaçáo.

Os dador nêc63sffo6 à €mhsâo dâ c€Íüdão sêrão Íomeddos pelo sdicitanE, sendo de
êxclu3iya responsabilidade do d$ünaláÍio ou intergs3ado a sua conís,ância, lndusiw -
quanto à autenücldade dâ própria coÍüdâo;

Este caÍtidáo náo conlsmpla os pÍooessos êm tramltação no 2i Grau de Jurlsdlção do
TÍibunal d6 Jusüçs do Estado do Piâuí, qua dêyôrâo s€Í obJsto ds cêÍtidão específrca;

Não eíste conêxão com quelqu€r outra base da dados de in8ütuiçâo pública ou com e
Rscoita F€d€ral que vorifique a id€ntidad€ do NOME/RAZÁO SOCIAL conr o CPFICNPJ. -

Elta cêÍüdão t m yalldrdo dê 60 {!s!!onta) dl.r.

Coí{idão emilída em '19 de Dêzêmbro de 2024 às 10 h '18 min

A aubntic ade deda cortdão podorá ser conírmada pela inlamet no rita do
Trlbunal de Justlga do Estado do Piauí (www.tjpijus.br), link 'CÊrtidão
Negâtlvs de 1' ln3lância'. Cêrtidão Nc 364/1709. Código vorirlcador:
AF988.B3C50.DsDDC_ 1 C53F
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POOERJUÍXCúRX) DO ESTAI'IO DO PIAUI
CORREGEOORTA GERÂL OE JUSTIçA
DISÍRIBUçAO DE íO GRAU
CERNOAO ESTADUAL

GERTIDÁO N.36a,í585

O Tdbunal dô Justlçe do Eslado do PlauÍ CERTIFICA QUE, revendo os rogistros do

distribulçáo de Íeitos mantidos no3 sistomas Themisweb, Thêmiswob Rêcur§3l, PROJUDI,

Procosso Judiciâl ElêtÍônico (PJe) ê Sistoma Elâtrônico da Execução UniÍcado (SEEU),

rêssâlvades es obseruaçôeE abaixo, NÃo coNsTAR AçÔEs cRlMlNÀls E AUolToRlA
MILITAR com condenaçâo trsosilada em lulgedo ou EXECUÇÔES PENAIS. inclutive nog

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECeS), em endaÍnonto n4s unk sdês iudkiáÍies
do Podor JudiciáÍio do Estado do Piauí am d€íavor dê:

ilotÊ: co,.cEtçÃo oEJEsus sllvA
CPF:39ít8@83ô8
RG: SS93O8 óRGÃO EXPEDIDOR:3§P PI

ESTATX) GML: Sott lnd.)
PÀI Í{ÁO OECLIRADO
XÃE: IARTA IX)§ RETÉDIoS xAvTER DÀ SILVA

EI{DEREço: ASSETTAIENTo XAI{OEL Do moRRO, FoVOADO CAJAIBA
SAIRRO: ZOilÂ RURAI- HUXIC{P(): ÍERES'XA - PI

OBSERVAçÔES:
. Cerüdáo expcdidt grâtJltaÍnoIlte com baso no P.oviÍÍlanto no 01U2017 de Conooâ(baia-

Geral de Justiça do Estado do PiauÍ;

Nos bnnos da Resoluçáo no 121f2010 do Consoltiô Necional d6 Jusüça (Ci,lJ), a certidâo
judicbl cltmlnâl sêrá nogsüya:

o I - quândo náo houvsÍ tgito gm trEmibçào contre e possoa a rêsp€itro da quel se
cartfica;

Â euionliddedB &sta @Ílidâo podsrá §6r confirmads pda lnlemet no dts do
Trlbunal do Justiga do Estado do PiauÍ (wurw.tjpi.jus.bô, llnk 'C6rüdão
Nogetlve d6 1r lnstância'. Carlidão No 3644685. Código verlflcador:
c263E.5Í 899.8923A. 1 766F

FOLHA I da 2
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POOER JUOICIARX) DO E§TAIrc DO PIÀUI
CORREGEDOÍüA GERAL OE JUSNçA
DtsTRrEUtçÃO DE lo GRAU
CERNOÃOESTADUAL

CERNDÀO NEGATIVA CRIÍITINAL E AUDÍTORIA TILÍTAR

GERT|DÃO t{c 364t58:t

O Tribunal de Juâtlça do Estâdo do Plâuí CERTIFICA QUE, revendo os rogistro3 dê

distrlbuiçáo d. foltos mantidos nos sistsmas Th6miswôb, ThemisWeb Rocursal, PROJUDI.

Prcc€sso Judiciel Eletrônlco (PJo) 6 Sistême Eletrônico dê Execução UniÍicado (SEEU),

rossslvades as obeervaçóes abaixo, NÃo CoNSTAR AçÔES cRlMlNAls E AUDIToRIA

MILITAR com condenação tranaiteda em julgEdo ou EXECUCÔES PENAIS, inclusivô noô

JUIZAD,OS ESPECI,AIS CÍVEIS E CRlMlt{AlS (JECC'S), êrn eÍdsÍn6nto na8 unlddês iirdlC*iâ§
do Pods Jr}diciáÍio do Estado do PisuÍ em d€sísvor de:

M)tE: COTCE|ÇAO OEJESUS STLVA

CPF:33{8E09836E

RG:889308 ÔNGÃO EXPEÍ'IDOR: S§P PI

ESTADO GML: Sot!.|Ío(r)
Pfl: IÁODECI.ARADO
HÃE: IARIA TX)S REIÊolos xA\nER DA $LvA
E$OEREçO: ASSE]üTAIEIIITO tÂllOEL DO XORRO, Fovo DO CÀrAlB
EAIRRO:ZOTARUR/ÀL, XUNICIHO: TERESI A.PI

OB§ERI'ÀçôEE:
. Côrtidão o,p€dida graürúrrnte com basê no Proviír.trto nc 013,/2017 de Corrê0€&Íâ-

Gerel ds Justiça do E!t& do Piauí;

Nos leíms da Resdu@ n'121/20'10 do Consêlho Nâdonal d€ JuEtÍça (CNJ), a ceíÍdáo
jlldicbl cíÍnlnet seÉ negntiva:

o I - quendo nâo how6Í Íêlto êm fâmitÊÉo contra e pêssoe a relp€tlo dá quãl sê
cglüf,ca;

A aulontlckisde dagta cêÍüdào pod3É Eor €nfrmedâ pêle intômôl nô sltE do
Trlbunel da Justiga do Estado do Plau, (www.tjpi.jus.br), link 'Cêrtldâo
Nêgetlve de 1'lnslância'. CeÍtidâo N" 3644685. Código vsrificsdor:
c263E.51 899.9923A. 1 766F

FOLHA,I & 2
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o ll - quândo nela constaÍ a distribuiçáo de tenno circunstanciado, lnquórlto ou
procosso em lremltaÉo ê não houvsÍ senlonça condenatória trsnSitada om

,ulgado;
o lll - em caso do gozo do bonsflcb da su6is (aí. 163, § f. ds L6i no. 7.210, de

198{) ou e pena iá üwr sido âíintâ oü qrmprida; e

o lV - quando, estardo suficiontomonte identlficada a petoa a respeito da qual se
solicitou a coÍtidão, howBÍ regislro de processo reíerente e homônimo o I
individualização dos proceeeos nâo pud6r ser felta por carÔncia de dados do
Podêr Judiciário, caso om qu€ deverá constar 6ssa observaçâo.

Os dados nocôssáílos à omtssáo de oêrüdão serão forÍl€cados polo solicitant3, sondo de
oxclusive rosponsâbilidâdê do destlnrtário qr interessado e sua confêrônda, indsiva
quento à eutênücldadê da pópriâ cêílidão;

Eeta certldão não conlêmpla os procêsso8 sm tÍamitaÉo no ? Grau tle jurisdiçào do
Trlbunal da Justiça do Estado do PieuÍ, qus deyoÍtu ser objoto dê conidão específfca; 

._

Não edste conexâo corn qualquer oulra bâse d6 dados de insütuiçáo pública ou com a
Re.sitra Fêd6râl guo \Eriíqus a lderíidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Eltr c.rüdão trm yllldad. do 6 ('r.ront!) dl.r,

C€Ítidão emitidâ êm 19 do Dêzêmbro d€ 2024 às 10 h í0 min

A eúsrticldadô destB côÍtiJao podôÉ ser coofrmada peúa lnbrnet no lib do
Tribunal ds Justlça do Estado do PiauÍ (lyww.t,pi.ius.br), link 'Certidão
Negâtiva d€ 1'ln3tância'. Certidão N.3644885. Código veriÍcador:
c283E.5í 899.8923Â_ 1766F

FOLHA2 (b 2
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o ll - quendo nela consler a distÍibuiçáo ds têrmo ciÍcunstanciado, inquérío ou
procosso em tramlt8ção 6 não houv€r s6ntença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso d6 gpzo do boneííclo de sursis (art í63, § ?. da Lei no. 7.2Í0, dê
19&4) ou â p€na iá tiv€r sido e)(ünta ou.umpÍidã: e

o lV - quando, osta tto sufrdontsanôn!ô idêntifrda a paesoa a respeito de qual sê
solicilou a ceÍtidão, houver raglslro de processo raÍêrêntê a homônimo e a
indMdualização dos processos não pudêr sor íêlta por carância d€ dado3 do
Poder Judiciário, caso êm qus devêrá conster €ssa obsêNação.

Os dados mcassárlos â âmlss& da c6rHfu s6ráo ÍorÍeido6 pelo solidtantê, sendo d6
exclusfua responsabilldda do da3llnrtárlo ou lnleressedo a sua conÍerânda, indusivê
quanto à autênticidadê dâ própriá cêrtidáoi

Esta caÍlldão não conteúple os pÍocsssos am trsmitaçáo no 20 Grau de iurisdiÉo do
Trlbunel do Justiça do Estedo do PíauÍ, quê dêvôrão s6r obioto dê csÍüdáo espsclfics;

Não existe conêx& com qualquer outra base de dados de instituiçâo pública ou com a
Rocêits FêdsÍal que verifique a identidad€ do NOMSRAZÀO SOCTAL com o CPF/CNPJ.

Elt c.íüdáo t m vrlldade de 8O (rGr.ntr) dlas.

C€Ítidão emitidâ êm 19 do Oêzembro de 2024 às 10 h 10 min

A âúêfitcldads d63ts certidâo podeÉ ser confrrmada pele inbÍnst no sib do
Tribunâl dô Justiça do Estado do PiauÍ (ftwv.tjpi.jus.bÍ), link .Codidâo
Nôgativa dê 1' lnstâncie'. CeÍtidão No 3644685. Código veriíicador:
c263E.51 899.8S23À.1706F

FOLHA2 d€ 2



POBERJUUOÁRKI DO ESTADO DO PI,ÂUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
usrRtButçÃo oE lc GRAU
CERNDÃO ESTAOUAL

CERíDÂO t{EGATruA OE EXECUçÔES FTSCATS

GERIIDÃO N. 36a4§86

O Tribunal d€ Justiçe do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, ravendo os registros de

dlstÍtbuiçáo de Íeitos mantidos nos sistemas Themiswob, Themisw€b Recuí3al, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJê) € Sistema Elotrônico dê Execução UniÍicado (§EEU),

Bs!âlvadas es o§seÍveçÊês abaixo, NÂo coNSTA AçÔES DE ExEcUÇÃo FlScÂL. inclusive

nos JUIZADOS ESPECIÂ|S CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), 6m ândamênlo nas unidadBs
judiclárias do Pod€r Judlciário do Estado do PiauÍ êm dssfavor de:

iloilE: cotlcEtçÃo DE JE§us stlvA
CPF:39íEE094368

RG: 8T9308 ôRGÃO EXPEODOR: A3P PI

ESTAOO ClVlL: Soltrlro(a|
PÀ: TÂO OECLARADO

XÁE: 
'.ARIA 

Do§ RExÉDlos XAYIER oA SILYA

ÉilÍrEREçO: ASSETTAXETIITO XÂXOEL m HORRO, POVOÀDO CÂrAlBA
BAIRRO:ZOIIARURÀ. TUI{|GIPx)3TERESI A-PI

o3sEÍrvAçÔEs:
. CeÍtidão expedide gratJiliâlmonlo com bass nô Provimônto no 01312017 da Conogedo{ia-

Gê.âl da Jusliça do Estado do Piaui;
. A PRESEI{ÍE CERTIDÁO ilÂO ÉXCLUI A POSSIBILIDADE OE Ex,STÊ]ilClA OE

OUTRASAçôES DE NATUREZA DÍVÊRSA DAQUEIás AQUI IE}'CÍ)XAOAS (AE,T.
s. t5r., PRoutE$To c 0r3r:mí7)

. Os dedoo necôssâriG à omBsão da c€íüdão sâo Íornecidos pôlo solicitante, sgndo de
âxcluslve responsabilldado do desünatário ou inter€ssado a sua coníerêncla, lncluôivo
quanto à autontlddedo da própÍia caíldão;

. EstE co.üdão nâo @ntemple oa pÍocessos em tramitaÉo no 20 Greu dê iurlsdiçáo do
T.ibuml dê Jusüça do Eetado do PiauÍ, que dêv6rão ser oblêto dê

. Nâo exi8tê con€)(áô oom quslquor ouks basê do dedos dô lnstituiçâo públícâ ou com a
Rscêite Fôderal Sie verifiqtle a idsnlidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

E t c.Íüdaô t .n nlHa& de 60 (!.tr.nt ) dlrr"

C€rtidão sr{üde êm 19 do DozombÍo dê ãf24 às 10 h 11 min

A eú€rltbHade d€sla csnidão pod€Íá s6r confiÍmeda pele lntemot íro eite do
Tribunal d€ Justiga do Estado do Piauí {www.qpi.jus.br), llnk 'C6rtidão
Nsgativa dô 1' ln3tância'. Cêrtidão No 3844686. Código verlÍicador:
E4244.9E0A8.FD789. 1 9E67
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POOERJUOrcúMO DO ESTAOO DO PI.AUI
CORREGEI}ORIA GERAL DE JUSTçA
DtsTíüBUtçÀO OE 1o GRAU
GEiÍlOÃO ESTADUAL

cERnDÃO I{EGAT|VA OE EXECUçÔES FISCA|S

cERnDÀO Ho 3ô{a6E6

O Tribunal d€ Jusliça do Estado do PiauÍ CERTIFICÂ QUE, revendo os rêgistros de

dlstÍlbuiçáo dê feiloE mantidos nos sislemae Thomiswsb, Thomiswôb Roc1lrsâ|, PROJUDI,

Procssso Judicial Ehtrônico (PJ6) 6 sistêmâ El€trônico de Exêcução Unirlcedo (SEEU),

re?lalvadas as obsorvagôês abaixo. NÃo coNsrA AçÔES DE ExEcuçÃo FlscAL. incluslve

nos JUIZADOS ESPECTÂ|S CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andemsnto nas unidad€s

ludiclá.iss do Pod€Í Judiciário do Estado do PiauÍ êm d€sfavoÍ de:

ilotE: collcEtçÃo DE JEsus stlvA
CPF: 3}jlt8oo8itGE

RG: EEO3OI ÔRGÃO EXFEDIDOR: ASP PI

EATAOO ClVlL: Softoir(e)
PÂt: NÂO DECL/TRADO

tÀe: xaRl,l oos REtÉoios xAvtER oA stLvA
EilDEREÇo: A§SEIíTAUE}{TO TANOEL DO tlORRO, POVOAOO CAJAIBA

BATRRO: ZOI{A RI'RAI. XUNEIHO: TERESI}IA. PI

osSERtt/AçÔES:

. Ceítid& oxpedidã gratuitâmêntr com bss€ no Prcvinrênto no 0Í312017 de CoíÍog€doria-
Goral da J$tiça do Estedo do Pieuí:

. Â PRESE]{TE CERTIDAO NÂO EXCLUI A PO§S]AILIDAOE OE EXISTÊilCIA DE
ouTRAs AçôE8 OE ilAÍUREiZA DÍVERSA DACIUET-AS AQUr XEilGK,XAOAS (ART.
r, lí, PRovrxExTo rrot*:mí7)

. Os dedos nccassáÍios à .missâo da câÍtidáo são Íomoc-ldos pôlo solicitanto, s€ndo da
6xdu3lyr roEpdllabllidade do destinâtário ou ínl6r€Bsedo a sua coflferânda, indusive
quanto à autônticidadê da pópriâ cartidão;

. Este csrüdão não conl,ompla os pÍocessos 6m tramltagào no 20 Grau do iurFdiçâo do
TÍibunal ds Ju8üça do Eltiado do Piauí, gu6 deverão ser obiêto de

. Náo €xiste cono(áo com guslquer outÍa basê d€ dâdos ds hsütulçáo pública ou com a
Receits Fôderâl quê veÍirlqu€ â identided€ do NOME/RAZÀO SOCIAL

E.t c.rüdlo t m valdedc dc 6O {r€.. t ) dL..

CêÍüdáo síÍ*üda ôm 19 de Dsz.mbm de 2024 às 10 h 1í min

A aut€ntbidade d€sta csÍlid& pod€Íá sêÍ confirmada pêla inlêÍnot trc sits do
Tíibunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www,qpl.Jus.br), ltnk 'C6Ítidâo
Nogetive de 1. ln8tâncis'. C6rtidâo No 3844688. Códlgo verlÍicador:
E42rt4.9E0A8.FD7B9. 1 9E67
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FODERJUOICIÁRIO DO ESTAOO DO PNUI
CORRBBEDORA GERAL OE JUSTIçA
ÍXETRIBUçÁO OE'I' GRAU
CERIIDÁO ESTADUAL

CERT|DÁO t{o 36ai1598

O TÍibunel dê Justiça do Estádo do PiauÍ CERTIFICA OUE, rôvando ôs registros do

dbtribuiçâo de Íoitos mantldos nos slstâmas Thêmi§Web. ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Procesro Judlcial Elotrônlco (PJe) ô SiEtemâ Eletrônico de Exooução Unlíicado (SEEU),

rg3sãlvadâE es obs€waç6es abaixo, NÃO coNsTA ÂçÔEs DE ÉxEcuÇÁo Fl§cal. indúsiv€

nos JUIZADOS ESPECIÂ|S CIVEIS E CRIMINAI§ (JECC'S), em andamonto nes unidedôs

ludlciárias do Poder Judiciário do E3tado do Piaúi cm dêsÍâvor de:

HOXE: FRA}{GISCO DAS CHAGA§ UHA
CPF: 2:195í 4273!Ít
RG: !'8795 ÔRGÃO EXPEOIOOR: SSP'PI

E8TAIX) CML: Vlúvdel
PAI: FRAI{CltiêO CARVALHO oE UtlA
HÁE: FRANCISCA IÂRt.Â DE JEsUs U A
E}IDEREçO: ASSE}{TAIEÍ,ITO TANOEL DO troRRO, POVOAoo cA.lAtBA
EAIRRO: ZO Â RURAI- TUNICIHO; TERESI}TA. PI

oBttERvAço€s:
. Certid& expadide gratuilam€ntc com basê no Provim€nto no 013/2017 da CoÍÍsgrdorie.

G€rel de Jusüça do Êstado do PiauÍ;
. A PRESE'{TE CERTIDÂO NÃO EXCLUI À PO§§IBTLIDAOE OE EXISTÊNCN OE

ouTRÂs AçÔES DE ilATURÊZÀ DÍVERSA DAqUELÂS ÀQUt tEt{CB}tAOAs {ART.
5p, §5., PROVnaENTO ll.0í3r:t014

. Os dados nêca3sárlG à êmissão da cortidão são Íom€cidos pelo solicltante, sândo de
êxduslva responsabilidade do dastinetáÍio ou intorasssdo a sua confeÍáncia, indusive
qu$to à aulenüciirads da próprie cêrtidão;

. Esla csÍtidão ítão contômple os procssaos sm tramitâÉo no 2o Grau de Jurisdição do
TÍlbunel de Justlça do Estado do PleuÍ, quo devêrão 8êr objoto do

. Não âxisto con6xão com qualgu€r outra ba36 dê dados d6 imltulgão pública ou com a
RecôiE Fed€ral que verillqu€ e identidad€ do NOME/RÂZÁO SOCIAL

Erte corüdão fcm valldadc da 60 (rcrcrntâl dlr..

Cerlidáo enrilida em 19 dê Dêz8mbÍo de 2024 às 10 h 15 min

A eutôntcirdô desta coÍtidão @erá s€r corfÍmade pêls inbmet íE §lê do
Trlbunal do Juetlça do Estedo do PlauÍ (www.tjpl.jus.br), link 'Certidão
Nogstivs do 1'lnstância'. Cêrtidâo N' 3644698. Códlgo verlricedor:
558D0.8881 5.22E0F.CF838
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PODERJUUCúRIO OO ESTADO ÍX' PAUI
GoRRBGEDORT,A GER L OE JUSÍ|çA
USTR|3UçÃO DE.IC GRAU
GERNOÁO ESTAIX.,AL

cERnDÀO NEGATIVA DE ilECUçÔES FISCÂ|S

CERT|DÁO Xc 36aaô98

O Tíibunel de Juitiga do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, reveado os rBgi3tro3 de

dlstrlbuiçáo de íeitos mantidos nos slstômas Thoml§wsb, Themiswob Rectrsal, PROJUOI,

PÍoc€rro Judlclel Eletrônlco (PJe) e Sisloma El€trônico de Ex€cução Uniticedo (SEEU),

reasalvedas es obs3Íva@s âbaixo, NÀo coNsrÂ AÇÔES DE ExEcuÇÃo FlscAL. irduslve

nos JUIZAOOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em ândemênto n8s unidâdâÊ

ludlciáries do Podâr JudiciáÍio do Estado do PiauÍ em desfavor de:

]{OXE: FRAIICISCO DAS CHAGAS UHA
CPF: 2i19511273511

RG: 3'6795 ÔRGÀO EXPEDIDOR: SSP'PI

ESTADO CML: \rlúYo(.)
PAl: FRA CISGo CARITALHo oE UHA
nÂE: FRAIIC|SCA rARtl g535gUS UilA
EXDEREçO: ÀSSENTAXETüTO ilAllOEL DO uORRo, POVOAOO CÂJAIBA

SAIRRO: ZOIâ RURAI- TUNrcIP|o: TÉRESIIIA. PI

O3SERVAçôEg:

. CeÍüdâo sxpodids gÍetJllem€ntB com base no Provimanlo nc O13n2O17 da CoíÍ€g€dorie
G€ral da Jultiçã do Egtado do PiauÍ;

. A PRESE'{TE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILTOADE DE EXISITICIA DE
ouTR/rs AçÔEs DE ilATURUA TXVERSA DAOUELAS AaUl XEXCDilADAS (AÍ{T.
5r, §s, PROYTHENTO tt.0í3n0t4

. Os dadc nacessárlc à emls8ão de cerlidão são Íomocidos pelo solicilântB, sendo de
exduslva rásponsabilidado do dastinâtário ou inlêressado a sue conírrância, indusive
quento à eutêntlcidâdê da própria côrtid:lo;

. Esta cortidâo nâo cônlempla os prooesaoa €m tÍamitâÉo no 20 Grau dê JuÍisdição do
Trlbunel ds Jusüçâ do E8tado do PlauÍ, guê dôvôrão 3er objêto do

. Nâo êxhle con6r(ão com quelquâ. outÍa bâs! da dsdos de lnstltulção pública ou com a
Roc.itt F6d€Íal qus yerillqu€ e idêntidade do NOMEIRAZÃO SOCIÂL

Ere. cüü6o bllt nud.d. do 60 (.....ot ) d...
C€Ílidão eÍÍúüdâ em 19 do Dezomb{o dê m24 às 10 h 15 min

A aulenücidadê dêsta csíidão podeÍá sar confirmada pda inbmst no sito do
Tílbunal dÊ Justiça do Estado do PlauÍ (www.tjpl.jur.br). llnk 'CeÍtidâo
Nogâtlva de 1' lnstância'. Cortidáo No 36421698. Códlgo voÍiricador:
558D0.8881 5.22E0F.CF838

FOLHA I do 1
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POOER JUDICIARIo OO ESÍADO OO PNUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
D,ISTRIBUIçAO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTAOUAL

cÊRTrDÃO XEGATIVA CÍ\/iEL, EXECUçÂO CÍVEL, CRITIXAL E AUOíTORTA nlUrAR

cERnDÃO No 36.t4896

O Tílbünal de Justiçe do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, ravondo o§ registÍos d€

diskibuição da íeitos mantidos nos sistamas Thomlsweb, ThemisWeb Rec1rr§al, PROJUDI,

Processo Judicial Elêlrônico (PJÊ) e Sistema Eletrônico dê Exêcução Uniflcado (SEEU),

resaalvadas âs ob8gívaçôêa abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES clvEls. ExEcuÇÔES clvEls.
CRlUlNAls E ÀUOITORIA MILITÀR com condenaçáo transitada êm,ulgado ou EXECUÇÔES

PENÀIS- inclusive nos JUIZAOOS ESPECLAIS CIVEIS E CRIMINÂIS (JECC',S), 6m andamênlo

nâs unldadêB judiclárlas do Poder Judidárlo do Estedo do PlâuÍ em dssfâvor dê:

l{OllE: FRAI{GISGO DAS CHÀGAS LIUA

CPF: 2305t /t27353

RG: 3{G705 ôRGÃO EXPEÍ'IOOR: SSP/PI

E§TADO Crvll.: Urfvo(.)
PAI: FRA!|CI§CO CARVALHO OE UXA
XÀE: FRAT{CISCA TARTA OE JESU6 LIIIA
EXDEREçO: ASSENTAXEÍ'ITO mAilOEL Do HORRO, PoVOADO CÀrAlBA
BAIRRO: ZOilA RURAI- TUNrcIHO: TERESI A. PI

CEEERVAçÔE§:
. Certidão e)Çêdida gÍetÍtâÍnente com base no Pmvim€nto no 0í3/2017 da CorÍ€g€doíie.

C,síal dâ Ju{iça do Estedo do PiauÍ:
. Erte certldão abrange as AÇÔES ClVEtS, EXECUÇÃO FTSCAL UUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÀO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL. RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIÀ MILITÀR ê
EXECUçÔES PENAIS;

. N6 termos da R6oluçào n' '121re010 do Conselho Nedonsl dê Jusliçe (Ct{J), a certidâo
Judcial crlminâl s€É negeüva:

o I - qlando nfu houver feilo em trâmitâção confa a p€ssoa e rospoito de qual se
cârüfica:

Â aütentlddsdê d€sta c6rtidão podeÍá ser confirmada pêla inbm€t no 3itê do
Triõunal de Justiça do Estádo do PlâuÍ (wltrw.tipi.Ju3.br), llnk 'Côrüdão
N€getivá do 1. lnstâncle'. Cortidilo No 3644696. Côdlgo yedncador:
39E79.FoEE3. í296F.3295D

FOLH,A í do 2
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POOERJUDICIAR|O DO ESTAIP Ix) P|AUI
CORREGEDORI.A GERAL DE JUSÍIçA
DrsTRtBUtçÂO EE lo GRAU
CERIDÀO ESTAI'UAL

GERTIOÃO ilEGATTVA CIVEI- EXECUçÃO CÍVEL, CRltlltAL E AUÍ»TORIA TIUTAR

CERnDAO N.36aa896

O Tdbunâl d6 Jusrlça do Estado do PiâuÍ CERTIFICA QUÊ, revondo os rogi3troE de

dietribuiçáo de teitos mantidos nos sistomas Thomiswêb, ThêmisWeb Rac'tlrsal, PROJUDI,

Processo Judlcial ElêlÍônico (PJe) e sislomâ Elatrônico d6 Execuçào Uniíicado (SEEU),

reslalvadas â§ obsoÍvaçóôs abaixo, NÂo coNSTÂ AÇÔES cívEls. EXECUCóES cÍvEls.
CRIMIN^IS E AUOITORIA MILITAR com condenaçâo transitada êm iulgado ou EXECUçÕES

PÊNAls. inclusive no§ JUIZADOS ESPECIAIS ClvElS E CRIMINAIS (JECC'S), 6m endaÍranto

nas unldâdê8 iudidáÍla3 do Poder Judiciá.io do Estado do PlauÍ Bm desfavor de:

XOüE: FRATCISCO DAS CHAG^S LIXA
CPF: ã195r.t2735:l

RG: 3Iõ795 ÔRGÃO EXPEDIDOi: SSP'PI

ESTAOO GML: Vlúvo(e)
PAI: FRArlclSCo CARVALHO ÍrÉ UrA
TÀE: FRAIICISCA xAR6 96.169u9 UTÂ
EIaOEREçO: 

^sSE 
{TAXEI{TO XAM)EL DO XORRO, PIOVOADo cÀrAlBA

SA|RRO; ZOxA RURAT- IUilrclHO: TERESII{A - pr

oSSERVAçÔÉrS:
. Ce dão epedida grâüitâmonto com b€s€ no PÍovi]rEnto nc 01312017 da CorÍEgedoíia-

&rel dá Jud&7a do Btedo do PiauÍ;
. Esta carfldão abrange es AÇôES ClVEtS, ExEcUçÀO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL. EXECUçÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL. RECUPERAçÃO
JUOICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR ê
EXECUçÔES PENAISi

. Ns b.mos da Râso$r9ão no 121/20í0 do Consêlho Nacionel d3 Jwüçâ (CNJ), a certidâo
Julddal olmhal eaÉ negâlirre:

o I - qrando não houvor Íêito êm tramitâÉo coírtre a pôssoâ a re6pôtto dã quâl sa
er{ifica;

À eut íüddedô dôstá c.ítdfu podoÍá aer confirmada pela ifibmot m rib do
TriDunál dê Jurtiça do E3tado do PlauÍ (www.t pl.lus.b4, llnk .CoÍUdão
Negetlve do ,. lnstâncla'. Certidão No 3644696. Códlgo varlfrcador:
39E79.F0EE3. í 296F.3295D

FOL|{Â í d6 2
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ll - quando nela constar a distribuição d€ ta.Íno circunstanciado, lnquórilo ou
procosso em tramitação e não houver s6ntênçá condenâtóÍia transitada 6m
julgado;

lll - ôm caso d6 gozo do beneÍIcb de surgb (aí1. Í63, § ?. da Lâl no. 7.210, do
'198/t) ou a pena já üver sido eíinla ou drmpÍida; o

lV - gua.do, estendo sufciêÍiomêntê i(hntillcada a p€ssoa a resp€ito da quâl sê .

solicilou I cortidão, houvêr Íoglstro de processo reíerente a homônimo ê a
individualizaçâo dos procassos não puder ser Íeita por carânda de dado3 do
Po<ter Judidárlo, câso em quo daverê constâr esae obsêrvaçào.

Os dad6 necassárlos à emissão da csÍlidão sêÍão fomecidos p€lo soliciianlô, sendo dê
exclusive Íosponsabilid€dê do dsrtinalário ou inieÍessado a sua conÍBrânda, inclusive
guanlo à autenthidade de pÍópÍi8 cartidão;

Esta c€rtidáo não conlempla oB pÍooessos 6m tíâmitgÉo no 2t Grau da jurisdigão do
Tribunal de Jusüça do Estado do Piau,, quê deverào ser objeto de csíüdão especírica;

Não oxisto consxão com qualquer outra base d€ dado3 de iníihriÉo pública ou com a
R€cêita Foderal quo v€Ímquo a idonüdade do NOMSRÂZÃO S@IAL corn o CPF/CNPJ.

E.ta c.rtldão t m valid.d. de 60 (!c!ssnt ) dla!.

Cerlidão emitida em 19 d€ Dezembro de 2024 às 10 h 15 min

o

o

A autenüdâdâ doslE cerüdão poderá ssr confrrmada pela lnlemst m sib do
Trlbunal dê Justiça do Estado do PlauÍ (www'trpi.iu§.br), llnk 'CÔÍtldão
Negatlva d€ ír lnstância'. Cortidâo N' 364{696. Código vêriílcedoí:
39E79.F0EE3. 1 296F. 3295D

FOLtiÀ 2 dê 2JT
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o ll - quando nela crnstar a dlstribuiçào d€ tarmo ciÍcunstandado, lnquórito ou
procosso €m tramftaÉo e nào houvsr senlonça cond6natória lransitada om
iulgedo;

o lll - em ceso do gozo do b€norlcio da eursis (âít. 163, § ?. da Lol no. 7.210, d6
í984) ou a pênâ iá üveÍ sido exlinta ou qrmpíidâ; 6

o lV - quaÍdo, 6staÍÉo sufidontomênto id€ntlícada e posstre a rosp€ito da qual sê .

solicitou a c€rtldâo, houvêr reglstro de pÍocosso refarsnte a homônlmo e a
individualizeçâo dos pÍocossos não pudoÍ s6r fêita por carâncle de dedos do
Podô, Judiciárlo, ceso Brn que deveíá constaÍ ôssa obsorvação,

03 dad6 nocos8ários à oínilsâo da cerlidão s€Íão Íoírec-idos p€lo solicitaí €, sendo dâ
exdBíva Íasponsâtilidad€ do dêsünatáÍio ou lnleÍs$do a sua confsr€nda, indusivo
quanto à âutanllCdadê da pÍópÍls csítidão;

Esta certidão náo cofltorrlph os procassos om lramitação no 29 Grau de Jurísdiçáo do
Tilbunal do Jwüça do Esledo do PiauÍ, que deveÉô 8ÊÍ obr€to de ceÍtidão espêcíricai

Não exista conexão com quslquoÍ outra base dê dados de insütuição públice ou com a
R€coi!â Fedorel que v€Ímqu€ a idêntidede do NOME/RAZÀO SOCIAL coÍn o CPF/CNPJ.

Esta c.rtldão t m valld.d. d. 60 (lsssnte) dla!.

Csrtidão êmitida €m 19 de Dezêmbro d€ 2024 às 10 h 15 min

A aubntiddad€ dostâ certHh poderá car confirmade pela intom€l íp siE do
TÍibunel ds Justiçe do Estado do Plauí (www.gPi.jus.b0, llnk'Cerüdão
Negallva do 1' lnslância'. Certldão No 3644696. Código veríÍlcedor:
33E79.F0EE3. 1 296F.3295D

FOLHA 2 dê 2IT
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PODERJUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRTBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIM]NAL NEGATIVA 4337150012024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MAR]A DA CRUZ ALVES DA COSTA

OU

CPF n.287.727.8134

Certidão emitida em 1811i,2024, às 15:56:55 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veíficada, no prazo de 90 (noventa) diâs, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço https://sistemas.trfl jus.br/certidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa real;zada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como partê;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resoluçáo n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, dêvendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de BrasÍlia):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elêtrônico, Processo Digital da 1e Região, JEF Virtual,
Procêssual e SEEU) alé 1ü1A2O24, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrangê os procêssos êm curso na Jusüça Federal de 10 Grau.

Certidão: 4«!7í500

Códiso de Validaçâo: 92E2 BB40 5D1A DSDC 89íD EACI 9EF2 2DFA

Data da Atualização: 1U1212O24, às 09:13:49

18t12/2024



cERflDÃO NEGATTVA CIVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRtii NAL E AUD|TOR|A MIL|TAR

cERT|DÃO No 36/í407lt

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros dê

distribuiÇáo de Íeitos mantidos nos sistêmas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AGÓES cívEls. ExEcucÔES clvEls.
cRlMlNAlS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZAOOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), êm andamênto

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em desfavor de:

NOI,E: MARIA DA CRUZ ALVES DA COSTA

CPF:287727ú334
RGi 28772784.33/. ÓRGÂO EXPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Divorciado(a)

PAI: SEBASTIÂO ALVES DA COSTA

MÃE: i,ODESTINA MARIA DO ESPIRITo SANTO COSTA

ENDEREÇO: ASSENTATIENTO MANOEL DO MORRO. POVOADO CAJAIBA

BAIRRO: ZONA RURAL, ]UUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da CoÍÍegedoria-

Geral da Justiga do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AÇÔES civEls, ExEcuÇÃo FlscAL MUNIcIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRtMONtAL, TNSOLVÊNCtA CtvtL, RECUPERAçÂO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUçÔES PENAIS;

. Nos termos da ResoluÉo no 121l2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
.iudicial criminâl sêÍá negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
cêÍtiÍica;

A autenticidade dêsta cêrtidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1" lnstância". Certidão No 3644074. Código verificador:
36598.FF449.2 I AF C.2047 1

FOLHA 1 de 2

PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO PI,AUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIÇÃO DE í" GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL
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o ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentenga condenatória transilada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício dê sursis (art. 163, § 2ô. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena iá tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualizaçâo dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que devêrá constâr essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidáo serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interêssado a sua confêrência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidâo específica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Recêita Federal que veriÍique a idêntidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validade de 60 (sessenta) dias,

Certidão êmitida em 18 de Dezembro de 2024 às 15 h 55 min

A autenticidadê desta certidâo poderá ser conÍirmada pela inteÍnet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), tink "Certidão
Negativa de 1â lnstância'. Certidáo No 3644074. Código veriÍicador:
36598.FFAAg.2í AFC.2047 1

FOLHA 2 de 2



PODERJUDICÉRIo
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGÉO

CERTIDÃO JUDICIAL GRIMINAL NEGATIVA 43372152t2024

LUCIANA GARDENIA DE SOUSA I.ACERDA

OU

CPF n.900.í57.203{6

Certidão emitida em 1811A2024, às 16:12:24 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
'Ío Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenücidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'|, endereço https!/sistemas.ffl jus.br/ceúidao, por meio do ódigo de
validação abaíxo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange proceasos em que o tilular ou seu
evenlual espólio figure como paÍte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF nâo inÍormado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, dovendo a titularidade ser
conferida pêlo intêrêssado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitiamente e nos termos da Resoluçáo CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção JudiciáÍia: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da í'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 18112J2024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os processos em cuÍso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 43372152

Código de Validaçâo: 5543 9F39 0830 4F47 Bso4' E4F6 1551 SECF

Data da Atualizaçáo: 1ü1212024, às 09:í3:49

1811212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:



PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO P|AUI
CORREGEOORIA GERAL DE JUSTIçA
D]STRIBUIçÃO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os Íegistros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Thêmisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaçôes abaixo, NÃo coNSTA ACÔES clVElS. ExEcucÔES clVElS.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou ExEcUcÕES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desíavor de:

NOi'E: LUCIANA GARDÊNÁ DE SOUSA LACERDA

CPF: 900í 5720306

RG: 1996259 ÓRGÀO EXPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: LUIZ GONZAGA LACERDA

MÂE: LUISA DE SOUSA LACERDA

ENDEREÇO: ASSENTAITENTO MANOEL DO MORRO - POVOADO CAJAíBA

BAIRRO: ZONA RURAL, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrangê as AÇÔES CÍVE|S, EXECUÇÃO FTSCAL MUNtCIpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATR|MONtAL, TNSOLVÊNC|A CtVtL, RECUPERAçÂO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da ResoluÉo no 12'l120'10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal sêrá negativa:

o I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
ceítifica;

A autenticidade desta cêrtidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de ía lnstância'. Certidáo No 3644103. Código verificador:
21 949.02F1 C.F96EE.3E04E

FOLHA I de 2

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÂO CíVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERrDÁO o 3644103



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÂO

CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4337197012024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

Cêrtidão emiüda em 1811212024, às 16:08:11 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federaüva(s): Piauí.

Observa@es:

a) A autenücidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endêÍeço https!/sistemas.trtl jus.br/ceúidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em quê o titular ou seu
eventual espólio figure como paÍte;

c) Nos casos do § 1o do art.40 da ResoluÉo n.680/2020 (CPF não iníormado), o nomê indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, dêvendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamênte e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 ê da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emiüda em consulta às seguintes bases de dâdos (data e hora de Brasília):
SeÉo Judiciária: PiauÍ (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811i,2024, às (x):'13:49.

f) Esta ceÍtidão abrangê os procêssos em curso na Justiça Federal de í o Grau.

Certidão: 43371970

Código de Validação: 55ES 6F89 F9ED AC98 32EA E2ED F854 4F78

Data da Atualização: 1811212024, às 09:13:49

18112t2024

DOTIINGOS BENICIO DE MORAES

OU

CPF n.770.259.E93{X



.lrrl,

CERTIDÃo NEGATIVA DE EXECUçÔES FISCAIS

cERTtDÃo N. 3644098

O Tribunal de JustiÇa do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÔES DE EXECUÇÃO FlsCAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento nas unidades
judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí êm desfavor de:

NOME: DOiIINGOS BENICIO DE MORAES

CPF: 770259893U

RG: 898083 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP+I
ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: NÂO CONSTA

MÁE: FRANclscA MARTA DA coNcEtçÃo
ENDEREçO: ASSENTAITENTO MANOEL DO MORRO - POVOADO CAJAíBA

BAIRRO: ZONA RURAL, MUNICíPIO: TERESINA . PI

oBsERvAçôES:

. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 01312017 da Conegedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí:

. A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AçÔES DE NATUREZA DIVERSA DAOUELAS AQUI íIENCIONADAS (ART.
5., §5., PROVII|ENTO N.0í3/2017)

. Os dados necessários à emissão da cêrtidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria cêrtidão;

. Esta certidão não contempla os processos êm tramitação no 20 Grau de jurisdiÉo do
Tribunal dê Justiça do Estado do PiauÍ, quê deverão ser obieto dê

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que vêrifique a identidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sess€nta, dias.

Certidão emitida êm 18 de Dezembro de 2024 às '16 h 07 min

A âutenlicidade desla certidão poderá ser conrirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa de l' lnstância'. Certidão No 3644098. Código verificador:
8CCDA.92C3F.3E1 D1.02388

FOLHA 1 de 1

PODER JUDICÁRIO OO ESTADO OO PI,AUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUS"IIçA
DISTRIBUIçÃO DE í'GRAU
CERTIDÂO ESTADUAL



PODER JUDICIÁRIO
JUST]çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CR!ÍIIINAL NEGATIVA 4337180312024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

GILMAR GUILHERME OLIVEIRA

OU

CPF n.34í.456.64Íl-53

Certidão emitida em 1811A2024, às 16:04:28 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) sêguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (novênta) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trfl jus.br/ceftidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realzada com base no CPF informado abrange processos êm que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 4o da Resoluçáo n.680D02O (CPF não informado), o nome indicado
para a consuJta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatario;

d) Certidão expedida gratuitamentê e nos termos da Resolução CNJ n. 121120'10 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emiüda em consulta às seguintes bas€s de dados (data e hora de BrasÍlia):
Seçáo Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletr6nico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811?J2024, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrangê os processos em curso na Jusüça Federal de 10 Grâu.

Certidão: 43371803

Codigo de Validação: E23A EFFB 6966 873C 683F D182 3939 8918

Data da Atualização: 1811212024, às 09:13í9

1ü1212024



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO P|AUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DTSTRIBUIçÃO DE,I' GRAU
CERIDÂO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE EXECUçÕES FISCAIS

CERT|DÃO No 3644087

O Tribunal dê Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revêndo os rêgistros de

distribuição dê feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Rêcursal, PROJUDI,

Procêsso Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elêtrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES DE EXECUÇÃo FlScAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CívElS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades
judiciáÍias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: GILMAR GUILHERME OLIVEIRA

CPF:34145664353

RG: 898083 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: RAIMUNDO GUILHERME PEREIRA

MÂE: FRANCISCA DIAS DE OLIVEIRA

ENDEREçO: ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO. POVOADO CAJAíBA

BAIRRO: ZONA RURAL, MUNICíPIO: TERESINA - PI

OBSERVAçÔES:

. Certidão expedida g[atuitamente com base no Provimento n" 013/2017 da CorÍegedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

. A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIDADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AçÕES DE NATUREZA DIVERSA DAQUELAS AQUI MENCIONADAS (ART.
5., §5", PROVTMENTO N. 01312017)

. Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

. Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ, que deverão ser objêto de

. Não êxiste conexão com qualquer oulra base dê dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal quê verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.bÍ), link "Certidão
Negativa de 1a lnstencia". Certidão No 3644087. Código verificador:
348DE.90788.467A8. 1 84AA

FOLHA í de 1

Esta certidão têm validade de 60 (sessenta) dias.

Cêrtidão emitida em 18 de Dezembro de 2024 às 16 h 02 min

lr

lr



PODER JUDICIÁRIO
JUST|çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERNDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 4337069012024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a prêsente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS conÍâ:

JOELMA DE SOUSA MACIEL FEITOSA

OU

CPF n.490.í41.373-20

Certidão emitida êm 1811212024, às 15:36:43 (data e hora de BrasÍlia), abrange a Justiçâ Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidade dêsta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endeÍeço https!/sistemas.ttí1jus.br/ceftidao, por meio do ódigo de
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa Êallzada com base no CPF inÍormado abrange proc€ssos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, dêvêndo a titulaÍidadê ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitramente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resoluçáo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de BrasÍlia):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Elehônico, Processo Digital da 18 Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 181122024, às 09:13:49.

f) Esta cêrtidão abrange os pÍocessos em curso na Justiça Fêderal de ío Grau.

Certidão: 43370690

Código de Validação: 2884 9EDS ECBC 988E 5858 BE56 7343 63A4

Data da Atualização: 18J/1212024; às 09:13:49

't8t12j2024



PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO P|AUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIÇÃO DÉ íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CIVEL, EXEGUçÃO CÍVEL, CRI]IIINAL E AUDITORIA IUIILITAR

GERT|DÃO N. 3643946

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abâixo, NÂo coNSTA AÇÔES clvEls. ExEcuÇÓES clvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo transitada em.iulgado ou ExEcUçÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: JOELíI|A DE SOUSA MACIEL FEITOSA

CPF: 490í4'137320

RG: 49014137320 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP+I
ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: JOEL DE FREITAS MACIEL

iiÃE: EVA DE JESUS SOUSA MACIEL

ENDEREçO: Zona Rural Leste no local denominado Assêntamento anoêl do llorro entre

o Povoado Tapuia e Cajaiba

BAIRRO: ZONA RURAL, ]ÚUNICÍPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com basê no Provimento n'01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AÇÔES ClVElS, ExEcUÇÃo FISCAL MUNICtPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da ResoluÉo no '12'll20'10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍlidão
iudicial criminal será negativa:

A autenticidade desta certidão podeÉ sêr coníirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piâuí (www.tjpi.ius. br), link'Certidão
Negativa dê 1â lnstância". Certidão No 3643946. Código verificador:
CAsD7.D8B2B.BDFB5.B1 281

FOLHA I de 2



o I - quando não houver feito em tramitagão contra a pessoa a respeito da qual se
certiÍica;

o ll - quando nela constar a distribuiçâo de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão e não houver sentenga condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefÍcio de sursis (aÍt. 'í63, § ?. da Lêi no. 7.210, de
'1984) ou a pena já tiver sido eíinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respêito da qual se
solicitou a certidão, houver regislro de procêsso referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autênticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que devêrão ser objeto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Fedêral que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL mm o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão têm yalidade de 60 (sessênta) dias

Cêrtidão emitida em 18 de DezembÍo de 2024 às 15 h 01 min

A autenticidade desta cerlidão podêrá ser conÍirmada pela intemet no sile do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (ww\Ív.tjpi.jus. br), tink .Certidâo
Negativa dê 1e lnstância'. Certidão No 3643946. Código verificador:
CAsD7.D8B2B.BDFB5.B1 2B,I

FOLHA 2 dê 2



PODERJUDrcÉMO
JUST]çA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA tI REGIÃO

CERTIDÃO JUDICTAL CRIMINAL NEGATIVA 4337106112024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FERNANDO FEITOSA DA SILVA

OU

CPF n.002.979.083-24

Cêrtidão emitida em 1811212024, às 15:45:33 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidadê destra cêrtidão podêrá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'|, endereço https!/sistemas.t íl jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 4o da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titulaÍidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidáo emiüda em consulla às seguintes bases de dados (data e hora de BrasÍlia):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 1811iJ2024, às 09:13:49.

0 Esta cêrtidão abrange as processos em cuÍso na Jusüça Fêderal dê lo Grau.

Certidão: 43Éi7í06'l

CódigodeValidação: 4FF8U21A503sA3lq7A59 4A722497 MU
Data da Atualização: 1811212024, às 09:í3:49

18t12t2024



cERT|DÃO NEGATTVA CIVEL, EXECUçÃO CÍVEL, GRIMINAL E AUDITORIA irlLlrAR

CERT|DÃO N. 3ô44049

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistêma EletrÔnico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÓES cívEls. ExEcuÇÔES clvEls.
cRlMlNAlS E AUDIToRIA MILITAR com condenação transitada em.iulgado ou ExEcUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder JudiciáÍio do Estado do Piauí em desfavoÍ de:

NOÍúE: FERNANDO FEITOSA DA SILVA

CPF: 00297908324

RG: 2340309 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Casado(a)

PÀ: JOÃO BATISTA DA SILVA

i,ÃE: JOSEFA FEITOSA

ENDEREÇO: ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO. POVOADO CAJAIBA

BAIRRO: ZONA RURAL, i,IUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 0'13/2017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrangê as AÇÔES ClvElS, ExEcuÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÂO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUçÕES PENAIS;

. Nos termos da ResoluÉo no í21l20í0 do Conselho Nacional de Justiga (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver feito em tramitaÉo contra a pessoa a respeito da qual se
cêrtiÍica;

A autenticidade desta certidáo podêrá ser conÍirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius. br), link 'Certidão
Negativa de l' lnstància'. Certidão No 3644049. Código verificador:
54O56. 1 E7F5.3E3DA.CE2C4

FOLHA I de 2

PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO P|AUí
CORREGEDORI,A GERAL DE JUSTIçA
DtsTRrBUrçÃO DE 1" GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

E

lr

lr



ll - quando nela constar a distribuiçâo de termo circunslanciado, inquérito ou
processo em tramitagão e náo houver sêntença condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício de sursis (aít. '163, § 2". da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido e)dinta ou cumprida; e

lV - quando, estândo suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos procêssos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar êssâ observação.

Os dados necêssários à emissão da ceÍtidão serão Íomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinâtário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitagão no 2o Grau de jurisdição do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí, que devêrão ser objêto de certidâo especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituigáo pública ou com a
Receitâ Federal quê vêíÍiquê â identidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão tem validadê de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em í8 de Dezembro de 2024 às 15 h 43 min

o

A autenticidade dêsta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiçâ do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link .Certidão
Negativa de ía lnstância". Certidáo No 3644049. Código verificador:
54D56.'l E7F5.3E3DA.CE2C4

FOLHA 2 de 2



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERT]DÃO JUDICIAL CRTMINAL NEGATIVA 4337130212024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÁO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classês CRIMINAIS contra:

ANTONIO ARAUJO DAS CHAGAS

OU

CPF n.024.270.543{5

Certidão emitida em 1811212024, às 15:51:24 (data e hora de Brasília), abrange a Jusüça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Maranhão.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço https!/sistemas.ttí1jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos êm quê o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do §. 1o do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta seÉ de rêsponsabilidade do solicitante da certidão, devendo e titularidade ser
conferida pelo interêssado e destinatario;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida êm consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Maranhão (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF
Virtual, Processual e SEEU) até 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta cêrtidão abrange os processos em curso na Jusüça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43371302

Código de Validação: 8899 6332 8A4D 9BED OC71 C72A F4BE 9B8E

Data da Atualização: 18t12t2\24,às 09:13:49

't8t12t2024



PODER JUDICIÂRIO DO ESTAOO DO PÁUí
CORREGEDORI,A GERAL OE JUSTIçA
DISTRIBUIçÂO DE í'GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

GERTIOÂO NEGATIVA DE EXECUçÔES FISCAIS

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletrÔnico de Execução Unificado (SEEU),

ressâlvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÓES DE EXECUCÃO FISCAL, inclusive

nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), êm andamento nas unidades

.iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOiIE: ANTONIO ARAUJO DAS CHAGAS

CPF: 02427054i105

RG: 2602022 ÔRGÃO EXPEDIOOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: LIDIO FRANCISCO DAS CHAGAS

ÍÚÃE: JOSEFA ARAUJO OA SILVA

ENDEREçO: ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO - POVOADO CAJAÍBA

BAIRRO: ZONA RURAL, ]ÚUNICíPIO: TERESINA - PI

OBSERVAçÔES:

. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento no 013/20'17 da Conegedoda-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

. A PRESENTE CERTIDÃO NÃO EXCLUI A POSSIBILIOADE DE EXISTÊNCIA DE
OUTRAS AçÓES DE NATUREZA DIVERSA OAQUELAS AQUI MENCIONADAS (ART.
50, §5o, PROV|i|ENTO N.0í312017)

. Os dados necessários à emissão da certidão são Íornecidos pelo solicitantê, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

. Esta certidáo náo contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objêto de

. Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

Esta ceÉidão tem validadê dê 60 (sessenta) dias.

Certidáo emitida em 18 de Oezembro de 2024 às 15 h 50 min

A autenticidade dêsta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância". Certidão No 3644066. Código verificador:
75E3C.2043E.987 65.57 B2F
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o ll - quando nela constar a distribuigão de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em trâmitagão e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reÍerente a homônimo e a
individualização dos pÍocessos não pudêr ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que dêverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íomecidos pelo solicitante, sendo de
êxclusiva responsabilidade do destinatário ou interessâdo a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitaÉo no 20 Grau de iurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ, que deverão ser objeto de certidáo específlca:

Não existe conexão com qualquer outrâ bâse de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão têm validadê dê 00 (sêssênta) dias.

Certidão emitida em 18 de Dezembro de 2024 às 15 h 49 min

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piâuí (www.tipi.ius.br), tink,Certidão
Nêgativa de íâ lnstância". Certidão No 3644064. Código verificador:
2C58C.5336E.091 AA.65302
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MIN|STÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Recelta Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS REIÂTIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE MORADORES DOS PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DA
AGRICULTURA FATILIAR DO ASSENTA ENTO ilIANOEL DO Í{ORRO
GI{PJ : 46.470.46/000í €9

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é ceítiícado que
não mnstam pendências em seu nome, relativas a creditos tÍibutários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. ReÍere.se à situaÉo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidadê na lnlernet, nos
endereços <http://Ífu .gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamenle com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l1Ol2O14
Emitida às 16:44:13 do dia 1711212024 <noÍa e data de Brasília>.
Válida até 1510612025.
Código de controle da ceÍtidão: 229C.AD81.E6BD.9B0D
Qualquer rasura ou emênda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Recêita F€dêral do Brasil
Procuradoria4eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVÂ DE DÉB|TOS RELATIVOS Aos TRIBUToS FEDERAIS E À DÍuDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DE MORADORES DOS PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DA
AGRICULTURA FATILIAR DO ASSENTATENTO MANOEL DO MORRO
CNPJ: 46.470.406/0001 -39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que viêrem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, rêlativas a créditos tributários administÍados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Oívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimênto matriz e suas Íiliâis e, no caso de entê federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 daleino 8.212, dê 24 de julho de '1991.

Certidão emitida graluitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 16:44:13 do dia 1711212024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1510612025.
Código de controle da certidão: 229C.4O81.EGBD.gBoD
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
enderêços <http://rfu .gov.bÊ ou <http:/Ámrvw.pgfn.gov.be.
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.ESTADO DOPIAÚ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

SECRETARIA MLINICIPAL DE FINANÇAS. SEMF

COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MTJNICÍPIO

Folha tl I

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUN]CIPIO

cÓDtco DE CONTROLE ; 02175'.l.#24-20

CPF/CNPJ: 46.470.406/0001-39

Gontribuinte: ASSOCIACAO DE MORADORES OOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA

AGRICULTURA FAMILIAR DO ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte
acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação
estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu
nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar no 4.974, de 26 de
dezembro de 2016 (Código Tributário do MunicÍpio de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 11:41:33 h, do dia 1911212024

Validade: 1910312025

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet,
no endereço htto:/Árvww.teresina.oi.oov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo l, do Decreto no I 1333/201 'l .

Código autenticidade: 373249C2214A3AC5

N. Via: I



ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA

SECRETARLA. MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

COORDENAÇÂO ESPECIAL DA RTCEITA DO MUNICÍPIO

Folha t/ I

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO

cÓDtco DE CONTROLE | 0217 5',14124-20

GPF/CNPJ: 46.470.406/0001-39

Contribuinte: ASSOCIACAO DE MORADORES DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA

AGRICULTURA FAMILIAR DO ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO

CertiÍicamos para os devidos Íins de direito que, até a presente data, o contribuinte

acima identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação

estabelecida na legislação municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu

nome, conforme estabelecem os arts. 456 e 457 da Lei Complementar no 4.974, de 26 de
dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 1 1 :41:33 h, do dia 1911212024

Validade: 1910312025

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet,
no endereço http:/iwww.teresina.oi.qov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo l, do Decreto no 'l 1333/20 t I .

Código autenticidade: 3 73249C2214 
^3 
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§ii REPUBLICA FEDERATTVA DO BRASIL
CARTóRIO DO 5" OTÍCIO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

CNPJ: 33.373.558/OOOI-71 - CNS: O7969-9
Bel". Maria Hilda Silva Feitosa - Tabeliã Interina

CERTIDÃO DERECIISIRO

CBRTIFICO, a- requerimento de Fernando Feitosa da Silva, CPF n" 002.979.083 -24, foi
regisrado sob o No 2l I e 2L2, no Livro A-05 de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, os registros

dos seguintes instrumentos: o ESTATUTO DÀ ÂSSOCIAÇÃO DE MORÂDORES DOS

PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DA ÀGRICULTURA FAMILIÂR DO
ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO e da ÀTA DA ÀSSEMBLEIA GERAL PÂRA

coNsTrTrrrÇÃo DA AssocrAÇÃo DE MoRÂDoREs Do§ PEQITENOS PRODUTORES

RURAIS DA AGRICI'LTI'RÂ FÀMILIAR DO ASSENTÀMENTO MÀNOET DO
MORRO. Eu, cjlâ:;-."ç.ri- , Be1. Filipe Carvalho lopes da Silva, Escrevente Assessor,

,
a digitei, subscievo, dato e assino em público, raso e dou fé. Processo 123712. Data do

Pagamento: 06/0412022. Emolumentos: RS 24,85; FERMOJUPI: RS 4,97; Selos: R$ 0,26; MP:
RS 0,62; Total: R$ 30,70. O presente ato só terá validade com o Selo: ADM08974 - XTBZ.
Consulte a autenticidade do selo em www.tipi.ius.br/portalextra.

Teresina-Pl, 08 de Março de 2022

q

2

BeL Filipe Crvalho Lopes da Sitva

Escreveaúe Assessor

5e Ofício de Notâs e Protesto

Fifpe Calwafio foPes da Súa
E§cíevênte asgessor

Rua Daüd Calda6, 167 - Centro Noite - Teresina - PI - CEP 64000-190
Fone: (8ó)3O29-82O5 - e-mail: cartorioSofieioprotesto@grnail.com

S.ro D{ibr e Fb€rElfil.

ADM08974 - X/BZ
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
c,mrónro oo s. or'Ícro DE Noras E pRorESTo or rÍrulos

CNPJ: 33.373.558/OOOI-71 - CNS: O7969-9
Bel'. Maria Hilda Silva Feitosa - Tabeliã Interina

CERTIDÃoDE

CERTtr'ICO, a requerimento de Fernando Feitosa da Silva, CPF n" 002.979.083 -24, foi
Âverbado sob o no 0l no registro N" 2ll do Livro A-05 de Registro civil das pessoas

Juridicas, o registro do seguinte instrumento: a ATA DÂ ASSEMBLEIA GERAL pARÂ
coNsTrruÇÃo DÀAssocrAÇÃo DB MORADORES DOS pEQrJEr.rOS PRODUTOREIT
RI'RÂIS DA AGRICIJLTIJRA FAMILIAR DO ASSENTAMENTO MÀNOEL DO
MORRO. Eu,

a digitei, subscrevo, dato e assino em público. raso e dou fé. processo 123712. Data do
Pagamento: 06l04l2022..Enolumentos: RS 159,83; FERMOJUpI: RS 32,00; Selos: R$ 0,26; Mp:
RS 4,02; Total: RS 196.i 1, o presente ato só terá validade com o Selo: ADM08975 - BU2y.
Consulte a autenticidade do selo em www.---_.tioi jus.br/oonalextra.

Teresina-Pl, 08 de Março de 2022
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BeL Filipe Cannlholop€s ds Sitva

EscÍevenE Assessor

5s O6cio de Notas e PÍoteslo

EtDe Gn"lho l-oPes Ô SÍia
EscÍevente Assessor

Rua David Caldas, 167 - Centm Norte - Threeira - PI - CEP 64000-190
Fone: (86)3O29-82O5 - e-mail: eartoúo5oficioprotêsto@peil.eon

S.r. OiqrEr d. É@ràçr.

AIrl,Í8975 - BUzf
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. k o:-c -.,;.- , BeI. Filipe Carvalho Lopes da Silva, Escrevente Assessor,-------.i-
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Disporüilizado: 07/l 12024 l'7 :58:21 (úr Í DiárioOfrcial Publicado: 08/l 12024 00:00:00

Slgnatários do Contrato: Pela Contratante: JOSIENE MÂRQLJES CAMPELO

PEIA CONITAIAdA: MIGI,JEL GOMES DA SILVA NE'TO

ÍmÍtscáçao do nota TERMoS de Ne 31739. dauda de 7 de novenbrc de 2024.)

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE CRIAÇÃO ON NUIS FILIAIS DO INSTITUTO ANTONIO
NONATO NAS CIDADES DE JOSÉ DE FRETTAS E MI,'RICI DOS PORTEIJ\S PIAUÍ.

ED TAL DE CONVOCAÇÃO DA DIRETORIA

O Presidente do Instltuto Antonio Nonato - CNPJ: 15.529.144/OOO1-O7, no uso de suas
atribuições estatutárias convoca a Diretoria Executiva parâ uma reunião extraordinária para a

criação de duas flliais, com base nos artlgos 13 e 19 Inciso VI do estatuto social, e depois de
criado será aprovado o plano de trúalho de cada filial e posterior divulgação, sendo que as filiais
terão plenos poderes para fazerem parcerias em seus devidos municípios e convênios, contratos
termos de fomentos com base na lei 13.019/2014, será feito pela matriz com destinação de recursos
para o município de origem.

Teresina, 0511112024

DatÀ2011U2024

As 17:00 horas

Local sede do instituto

Francisco Leite da Silva

Presidente

EDITAL DE PUBLICAÇÃO OO rrrnerO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES
DOS PEQUENIS PRODUTORES RURAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

Associaçáo Manoel do Morro fundada em 21 de novembro de 2027, com personalidade jurídica, é
uma OSC, sem fins lucrativos, com sede na rua Prefeito Firmino Filho, lote 02 povoado Tapuia, zona
rural de Teresina e tem por finalidades entre outros: Promover a comercialização conjunta da

EDITAIS

Díátrto D0 219n024,7 de novembro de 2024
* ldciado: 07/112024 08:14:03 H Págim 166n 82



Disponüilizado: 07/1 12024 11 5821 Íâ, DiárioOfrcial Publicado: 08/1 12024 00:00:00

produção agrícola dos associados; representar os produtores junto a órgãos ofrcias ou particulares,
na defesa de seus interesses dos sócios; presta assistência técnica e informações de mercado, enEe
outros.

Teresina, 06 de novembro de 2024.

Grato

Fernando Feitosa da Silva

Presidente

(Tmnscriçao da nota EDIT/JS de No 31640, datado de 7 de nov€,lr.bm de 2024.)

FITNDAÇÃO UNwERSTDADE ESTADUAL DO prAUÍ - FUESPI

EDITAL PROP/I,'ESPI NO 28/2024

PROCESSO Ne 00089.025369/2024-88

PROCESSO SELE-TTVO SIMPLIFICADO PARÂ CONCESSÃO DE BOLSAS PAXA
PRECEPTORIADE

RESIDÊNCIAS MÉDIcAs DA UNTVERSIDADE ESTADUAL Do PIAUÍ

DÉno nc 219n024,7 de noveEbÍo de 2024.* Idciado: 07/112024 08:14:03 B' Página 167/182
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fuaocldo da [ordor.s e Pequ.|G ProüÍo{§r d. AgícultuÍe Faíülr &
Àareotrmonto llâ'loal do IoÍro.

Erdaeço: Estrade Rúal (hr acssso Josá ê Frêitas íE municipb Teresine +l Povoedo
Íepura, C4aíbe. CNPJ: 46.470.4068001-39 E{ai} m*loekbriono2l@eme .ooÍn
Tebíoneg: (6) 9e467-1798/ (86) 9885S.9ô4, (86) 99597€67ô.

DECLARACÃO

Eu FERI.IANDO FEíTOSA DA SILVA, pÍssi&nte da ASS§(rcTAçÃO DE

H)RABORES DOS PEQUET{OS PRODUTORES RURÂIS DA AGRICULTURA

FAtlLlÀR DO A§SENTAIEIITO f,AlrOEL OO ilORRO, poítadoÍ do RG e CPF:

002.979.083.24, íesadente ê dorniciliado no AssefltâíÍ€rúo ttanoêl do lúoíÍo. Povoâdo

Tapuialcelaiba, TsÍêsinêPl, CEP: 6/t.063-015, dêclaÍo paÍa os devidos fins de diraitos

qu€ sê fizêÍêm necessátioo gue nfu sab remunêÍdos, por qudqlreÍ foÍÍnâ, 03 caÍgos

dê diráoria, do coÍrsdho fiscd, dêlibêráho, gograr@ ê consullivo, dám do que nào

dístÍibui lucÍos, bonificaÉes ou vanlãgens a diÍig€ntes, íÍtElntenedoÍês dl associados,

sob nenhumâ foÍma ou pÍe(eío, e que, êm c8§o ds dissoluç&. seu patrinúnio será

incoÍpordo ao de outía entida& congênere ou ao po&r pú§ico, conforme a legislaçâo

orÚana.

Teresina-Pl, 19 de dezembro de 2024.

n^r.,/ f-/ íz-
fuaaadoFeiÍosa dr §fiVa

ffiírte Associrçáo (b mordores e pequeíEs prodúoÍss n aÉ da ryirItr.Ía
Fariliâr dc e3s€Ítsírs{o Mslocú do iroíro

CPF: W..979.83.24



DÊCLARACÂO

Eu FERilAl.tDO FEÍTOSA DA SILVA, pÍesi{rontê da ASSSOCI çÃO DE

TORâD{'RES DOA PEOUEI«)S PROOUTORES RURAIS DA ÀGRICULTURA

FAIIUAR DO ASSENTÂXÊ§TO ilA}lO,EL DO ÍúffiRO, podador do RG e CPF:

002.979.ú124, Íêsidcírtê e donúiliado no AssêfilaÍÍEnto Manoêl do Í1,1cíÍo, Por/oaô

TspoisroaiaíDa, TêÍêsiÉPl, CEP: 54-06$015, dêdaío para os derrídos fins dr di,€ibs

quê sê fizêrêíT n€cesáíiog que rÉo sáo remuneradc, por qualquer forma, os câÍgrc

& diÍctoÍia, do consôlho fiâcd, deliberáirro, prograração e consullivo, dém da qLê não

distribui lucíc, bonmceçüês ou vantagans e dirigêflt6§. mâírtêÍrêdoíês or.r essocidos,

sob nênhumã íorma ou pÍeteío. e que, êm cÉo do diseoluÉo, ser paüirúnb será

incoíporâ& ao de ca.úÍa êntidad€ coírgênêÍê ou ao podeí pljblico, coí{oÍme e llgblaçâo

oÍdena-

TeresinêPl, 19 de dêzembÍo de 2024.

fi.rn*...Á {-// íL
Fqnando Feríosa da Stlva

p'?§iMê AssociÉEáo dâ mordoÍês € p€qJênos proúnoí€§ ÍrÍeis de {riultra
.Fanilbr úo assêntãneúlo MenoaÍ úc MoÍÍo

CPF; (D2.979.08$24

Â.üod.{& d. Xo..dor.. o P.qu.ír6 Pro.hrbr.. d. AgÍ!.nlbÍ. Fú hÍ ô
ÀaaontmiloImoddo oÍÍo.

End€rsço: E$r«lâ Rúal dãÍ acosso José de Freit3s no munbípb Teresirs Pl Povoado
Tâpub , Caiaiba. CNPJ; ,tlô.470.406/0001-39 E<nail: mano€ldoÍnotroÊ1@gnail.corn

Igtdonaq, (86) 99467-175/ {8ô) 9885904ô4I (8ô) 99597

t .rI _---4
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 2400001025075307

CPF/CNPJ : 46.470.406/0001-39
Nome/Razão Social: *******************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ns 5.17211966, certifica-se a tNEX|STÊNCIA DE DÉBlTOs em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA vlA INTERNET É,tl l9ll2l2O24 lL=46t2O
vÁLtDA ATÉ,t7t02t2025

Documento expedido gratuitamente.
Validade destê documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site httos://siatweb.sefaz. oi.oov. br/oortal-publico/.

Código de Autenticação: 95045098-3047-4A06-8906-ACE5A9F7D24A

q-a$ ,. E

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTAOO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/000Í-91
Dalal. 19112J2024 11:46:21 -03:00
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ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 2400001025075307

CPF/CNPJ : 46.47 0.406 10001-39
Nome/Razáo Social: *******************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ns 5.17211966, certifica-se a lNExlSTÊNCh DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERI{ET Étt L9lt2l2O24 LLt46:2O
vÁuDA ATÉL7lo2l2oz5

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticaçáo no
site https://siatweb.sefaz.pi.oov. brlportal-oublico/.

Código de Autenticação: 95045098-3047-4A06-8906-ACE5A9F7D24A

Ó\'ôL:?W.

ffi

Assinado digitalmente por SECRETARIA OA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001-91
Oala: 1911212024 1í:46:21 {3:00
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO OE INSCRIçÁO
,a6.a70.41,61000r .39
TAÍRIZ

coltPRovANTE DE INSCRIçÃO E OE SITUAçÃO
CADASTRAL

OATA OE ABERTURÁ

0alo4?o22

NOME EMPRESÂFIAL

ASSOCI,ACAO DE IORADORES DOS PEOUENOS PRODUTORES RURAIS DA AGRICULÍURA FAflILI,AR OO
ASSENTATIEI{ÍO MANOEL DO IIORRO

OO ESTABETECIMENTO (NOME OE FANTASIA) PORÍE
DEMAIS

ióorco E DESCRTçÁO OAATTVTOAOE ECO|óMICÂ PRTNOPAT

9i1.30€{0 - Aívldados do assoclaçôês dê dêfêsa dê dlÍsltos 3ocials (Ol.penEada ')

cóolco E oEscRtÇÁo or,s aÍtvloaDEs EcoNôMtcas wcuNoÁRlr§
9,4.9)g)0 . Atividedo3 .3sociativas náo êspêcifcadas antoriormonto

côotco E oEscRtçáo oa NÂTUREZÀ JURÍorca

3994 - A$ocl.Éo PÍiv.da

LOGRÂDOURO

R PREFEÍÍO FIR INO FILHO (ASSENTA ENTO Í{ANOEL
DO ORRO)

NÚMERO

sx
COi'PLÊMENÍO
LOTE 02

CEP

6,4.063.015 POVOÂDO TAPUIA TERESINA

ENOEREÇO ELETRÔNICO

FELIPEÍTIATEUSCONTABIL@GMAlL.COi,
ÍELEFONE
(86)9467-1798

ENÍE FEOER ÍtVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITIJAçÃO CÂOASTRAL

ATIVA
o ta DA stTUAÇÃo caoasÍRÁ!
oatÍ,Én022

MOÍWO OÉ SÍÍUÀÇÃO CADrsrRÀt

SIIUAÇÁO ESPECIAI DATA DA SÍTUAçÃO ESPECIAI

PI

1711,,2024.16:28 aboutiblank

fl A disFnsa de alvaás e lk>êtçâs é direrto (b eú eetúú. qu6 etencíe ,os rgqu,bíos con§artes na RasoluÇa.o CGSrM no 51, ds 11 de
iunho de 2019, ou da legislação p@ie encaninhada ao CGSrM polos enles foderat /ot náo tenclo a Receita Fedeêt quatqueí
,escpnsaUlidede quanto âs arvdades dispe,sâda§

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 171'12!2021 às 'l6:27:04 (data e hora dê Brasítia). Página: í/í

aboutblãnk 1t1
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PODER JUDICIÁR1O

JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERfl DÁO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 43388143

CERTIFICAMOS, na íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados,

CONSTAM, até a presente data e hoÍa, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

TELENO BARTOLOMEU NOBRE ROCHA

OU

CPF n. 962.645.513-68

Certidão emitida em 1911212024, às 09:15:48 (data e hora de Brasilia), abrange a Justiça Fede

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autênticidade desta certidào poderá ser veÍiÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qur

interessado no site do TRF1 , endereço hltpsl/sistemas.fil.jus.bthertidao, por meio do códi
validaçáo abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular o
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Besolução n. 68O12020 (CPF não inÍormado), o nome inc
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidac
conferida pelo interessado e destinatáÍio;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resc
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF \
Processual ê SEEU) alé 1811212024, às 09:13:49.

f) Esta certidão abrange os pro@ssos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43388143

Código de Validação: TDEE EFE6 9038 7C64 4D08 59AA 73AC 8263

Data da Atualização: 1ü1212024, às 09:13:49

Efi$iHI
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICTAL CRIMINAL NEGATIVA 44646593t2025

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

ATAIDE MARQUES OOS SANTOS

OU

CPF n. 105.449.503€0

Certídão emitida em 2810'112025, às l7:15:39 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): PiauÍ.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo dê 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço hftps://sistemas.trtl jus.brheftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
confêrida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 2810112025, às 07:20:5'1.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 4646593

Código de Validaçáo: CODB 7778 9A79 BFBS 958E 3BF4 FCO4 127C

Data da Atualização: 2810112025, às 07:20:51

2810112025



PODER JUDICÍÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA íA REGIÂO

CERTIDÃOJUDIC]ALCRIMINALNEGATIVA 4337548512024

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÂO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA

OU

CPF n.239.514.273-53

Certidão emitida em 1911212024, às 07:22:21 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
'1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) íederativa(s): Piauí.

Observaçóes:

a) A autênticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trfl jus.br/certidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa tealizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § ío do art. 4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não inÍormado), o nomê indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidadê ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12í12010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 18112/2024, às 09:13:49.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 43375485

Código de Validação: A5F3 17DD BFSF 4485 3CA4 930F AC63 41C3

Data da Atualização: 1811212024, às 09:13:49

19t12t2024



2810112025. 17.36 Consultá Rêgularidade do Empregador

Vclta

CA'àA
Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

46 .470 .406/OOOt-39

ASSMORÂDPEQPROD RURAIS AGRIC FAM DO AS5 MANOEL DO MORRO

COM POVOADO TAPUIA / SOCOPO / TERESINA / PI / 64063-015

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yalidade=27 /Ol/2025 a 25/02/2025

Certificação Número: 2025OL27 LL4 L6349027 3OO

Informação obtida em 28/Ol/2025 17i36i44

https:/,/consultaríí.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregadorjsí
1t1

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.bl



ATÂ DA ASSEMBLEIA GERÀL PARA CONSTITUIÇÃO DA AS§OCIAÇÃO DE

MORADORES DOS PEQUENOS PRODUTOR.ES RURAIS DA AGRICULTI]RA

FAMILIÀR DO ASSENTAMENTO MANOEL DO MORRO

Aos 2 i (vinte e um) de Novecrbro de 2021 (dois Mil e Vinte e Um), iás nove e tinta minutos, enfrente

a casa do se,r:hor Fernaüdo, no assentamento Manoel do Morro - na zona rural leste de Teresin4

reunift[n-se os moradores e moradoras abaixa relacionados em lista de assinatura" tendo por

finalidade, única e exclusiva de Fundar Associação de Moradores dos Pequenos Agricultores do

Assentamento Manoel do Morro no e urna entidade de dkeito privado, sem fins lucrativos, sem cuúo

política patidária ou religiosa. A reunião inisiou com a fala do senhor Teleno Bartolomeu dando as

boas vindes a todos os presentes e colocou a importância da unidade de todos na luta junto à

associa@o e os vínculos de solidariedade, fortalecendo a rela$o coletiva dentro do assentamento.

Em seguindo convidou à senhora Adalgisa Gomes de Sousa Silva r€presentante da Federação das

Associações Comrmitrtias Urbanas e Rurais do Piaú - FECOPI que enfatizou a necessidade de se

constituir a Associação no Assentamento que ira representar as aspirações dos presentes juto ao

Poder Publico, mrmicipal, Estadual e Federação e à iniciativa privada, também acrescentou o lNpel

da Associação, assim como os direitos e dev€res dos moradores junto a entidade. Após os

esclarecimentos de como funciona uma associação, foi lido os objetivos da Associação prâ

assernbleia geral que foram os seguintes: a- Promover a comercialização conjuub «la pr,o@
agrícola dos associados; b- Promover a aquisição conjrmta de insurnos da agricultura fuGiilt e tt€fis

de consumo; c- Promover o desenvolvimento da agricultura alternativ4 visúdo r Êiüú4fu de

alimentos sern a utilização de produtos agrotóxicos, e a diversificação da pÍÍoúte |lfüFlr&iil d -

Partieipar dos programas govemamentais ern beneficio dos asso

RepresentaÍ os produtores junto a órgãos oficiais ou particúares, 1 j'r-:: t,

sociais; f - Promover atividades com grupos de apoio à ação

Típicas, e outros, coú a decisão da Assernbléia; g - Presta c iúormÇão de

mercado; h - Promover a diwlgação do agro turismo ou agrqÊb üE ü ÉrIÊ Às§âTlbiéia f)

Incentivar, apoiar, participar e executar construção de momdl pÉÉ ritsttô §ro agente

proponente eIIr progaÍna púlicos, cuja ação seja de apoi,o f frCÉÊ"qlsêr.iüÍtal c oroGrama

assiste,r:te tecnico para famílias e seus associados e j) - Apüi#inÉÊÀLp'ojetos públicos

que incentiva a cultura, espoÍe, lazer, igualdade de gêoct fpúÊrllrÊii$ Ê adolescente.

geração de ernprego e renda e outos que contribui para or 4hErlriil üs i*çafa* ae üda dos

assentados do Manoel do Morro. O demais conteúdo & 

-l.If,bb 

ü& furtido com os

moradores ficando o seguinte texto final: ESTATUTO DÂ J*iÊl&:% I,j t frÀDORES Dos

pEeuENos pRoDUToRES Rr.rRArs DE DA AcRIcULTI§tí*ât ão *sNrA!'rE§ro
MAN9EL DO MoRRo - CAPrI(JI, I - DA ORIGEM,DHfiaçb,lEo3 FoRO íIRÍD{CO,



FINALIDADE, DUBrô\ÇÀo E DISSoLUÇÃo. ArL 1o- A Associação dos moradores dos Pequenos

Produtores rurais da Agricultura familiar do AssentaÍIetrto Manoel do Mono, fundada em 21 de

Novembro de 2021, com personalidade jurídica distiÍrta de seus sócios, é uma sosiedade ciül, sem

fins lucrativos, com sede no Assentamento Manoel do Mo-rro- Povoado Tapú4 Zona rural Leste de

Teresina. Art.2o- A Associação dos moradores dos Pequenos Produtores rurais da Agricultura

familiar do Assentamento Manoel do Morro, com fins lucrativos, com prazo de duração

indeterminado; § 10 A Associaçâo tem como linaüdade; a- Promover a comercialização conjunta

da produção agrícola dos associados; b- Promover a aquisi@o conjunta de insr:rnos da agricultura

familiar e bens de consumo; c- Promover o desenvolvimento da agricultura altemativa" visando a

produção de alimentos sem a utilização de produtos agrotóxicos. e a diversificação da produção

agropecurária; d - Participar dos programas govemame,r:tais em be,neficio dos associados,

principalrnente o Pronaf; e - Reges€ntar os produtores junto a órgãos oficiais ou particulares, na

defesa de seus interesses dos sociais; f- Promover ativi,lades com grupos de apoio à ação comunitári4

Artesanato, Comidas Tipicas, e outros, com a decisão da Assembléia; g - Prestar assistêosia técnica

e informação de mercado; h - Promover a divulgação do agro turismo ou agregá-lo, com o aval da

Assembléia- I)lncenüvar, apoiar, participar e executar constução de moradia popular, atuando como

agente proponente eÍn progmma públicos, cuja ação seja de apoio na proüsão habitacional e

programa assist€nte técnico para famflias e seus associados e j) - Apoiar, participar e executar

projetos públicos que incentiva a cuitura, esporte. lazer, igualdade de gênero, a promoção da cdoça

e adolescente, geração de emprego e renda e outros que contribuir para o a melhoramcaüo da

qualidade de üda dos asse,ntados do Manoel do Morro. ArL 3o- São finalidadês cqffis da

Associação: I- Apresentar derranda aos órgãos municipais, Estaduai e Federal, visadeMciar c,s

associados com a melhoria e assistência a eles prestadas. II- Promover a oriraúfl|:*b aêbcia{ics.

de um modo geral, dar-lhes apoio. III- Incentivar o assentúrento e-i\;a: _ -'

quando o objetivo é o berr comum da comunidade. IV-

divulgação dos problemas que envolvÍrÍn a comunidades. Art
associação poderá firmar convênios e acordos com pessoas

público. Art. 50- A associação procurar! como meio ae açA **Li'â tt*** o púbirec em

geral no sentido de conscientizáJo sobre o problema dos i'rsdiiitli*ÉIt{úÍEtâ d€ ajudar: b)

diwlgar os seus trabalhos atraves de boletins informatirm,s"ttr Jbmais e ouuos meio

de comgnicaçâo; c) manter arnplo intercâmbio com ' icipais, estaduai ':

nacional. ArL6o- Os serviços gratuitos prestados pela Â-Éflq lt*Êf* {D *:tdo com suas

possibilidades. Art.7o- Em caso de extinção aa effi;*Êh'*Fossibilidarie da

consecução de seus fins, seus bens, sendo o ultimo ffi o C.NJP d,:

entidade juatos aos Orgãos. CAPÍTLJLO II DOS SÓCIoC§Iff{Emimii sÀo. D§l,ErIos

E DEyEREs. sEÇÃo t oos sógos, suA cATEGoRTÀfrÊà*{h. iüÊ §uto dmitidos como

sócios, ern oúmero ilimitado, a critério da Oiramia iIffi+t+3É#*iease jrrkàe que 
"':
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interessarem pelos objetivos da Associação. Art.go- Os Sósios serão das seguintes categorias: a)

Contribuintes, os que contribuírern para a Associação com a quantia idêntica de todos associados,

valor este determinado pela diretoria; b) Benfeitores, os que doarem à Associação, em dinheiro ou

e,m bexrs, quantia igual ou superior a dez salários mínimos ügentes no País; c) Beneméritos, os que

pÍestarem serviços relevantes à Âssociação; d) HonoÍários, aqueles, a quem a Associação coderir

essa distin$o. Paragrafo Único Será considerados fundadores, os Sócios que assioarern o primeiro

Fstâtuto da Associa$o, na Assernbléia de sua aprovação, bem como a Ata de fimdação, devendo

pernanecer como associado e contsibuir mensalmente, valor a ser disc'utido em asserrbleia geral paa

tais fins Art.10- Os Sócios conribuintes, protetores e benfeitore,s são considerados efetivos.

Panigrafo Único- Os socios não respondemc, subsidiarimentg pelas obrigações sociais. Arlll- Para

ser admitido, como sócio efetivo deverá satisfazer às seguintes condições: Ser proposto por urn

doador de pleno gozo de seus düeitos; Preencher propost4 e conribuir com a quantia que deverá ser

aprovada pela Diretori4 Gozar de bom conceito. 1o- As propostas de admissão serão aprovadas pela

Diretoria 20 - A deirrissão dar-se-á a pedido do associado, por escrito à diretoria não podendo ser

negada- 30- Em caso de demissão voluntaria o associado não terá direito a requerer nenhuns beneficies

financeiros, patrimoniais ou sociais. 40 - Em caso de morte do associado, ficarão seus herdeircs ou

sucessores, como representantes legais. sECÃo tr DOS DIREmOS E DEVERES. AÍ.12- São direitos

dos sócios efetivos: I-Votar e ser votado pÍtra os cargos da direção da associação, desde que estejm

ern pleno gozo de seus direitos civis e estatutiírios; II- Discutir os assuntos que forem objeto de

deliberação das Assembleias Gerais; III- Solicitar a convocação da Assembláa Geizl, pra çrdr
ato da Diretoria ou outra finalidade de interesse geral, mediante requerimento subscrib, oo rlúttfro,

por um t€rço dos úcios efetivos. ArL13- A cada sócio cabe o dever de; IÉ!§ü'§t ptlo

«rgrandecimorto e bom conceito da AssociaSo. Aceitar e desernpeúar oom zeto, tÉia*Uliaace

e disciplina- o cargo e funções para os quais for eleito ou nomeado, salvo-btiroiab- III- CôÍEunicar

à Secretari4 por escrito, a mudança da sua resid&rcia, profissão É Éüib civil; IV-ài:r peli

patrimônio social indenüando a Associação pelos prejuízos gue cua, dirtta ou lediret;'-ertt

ArLlzt- O sócio que tansgredir quaisquer normas deste EstatÍo é pGiivel de: I-Ad..':itêni;: ' .rt'al

ou escrit4 II - AÍirstamento do cargo ou função; EliminaÊ fo $dm de associad'-' com

possibiüdade de reintegração araves de apelação dirigkl8 à Ditctria, CÂPlI''i-O trl D0

PATRIMÓMO SUA ALIENAÇÃO, DARECEITA EDAD§}13A§ECÃOT OO P.I I].i}í'I\iIO E SI',:,

Ar.rF.NAÇÃO. AÍt. i 5- Constituern parimônio da Asso<*lç&: $Toóos ôs Üêâs n'ú. crs e imó\'eis q'.'-

a qualquer titulo justo the pertenc€m ou venham a se*ca *pirlim; à) TÍrulc< rle rcnda- r:,'r::.

fundos ou depósitos bancários, que possa ou venha a poàsit. Attl+ Císücí§ imc'eis oa.Assiç " i'

em principio, não podem ser alienados nern grava&s ar'guais4rr ônus. Parágra.Í :'
alienação de ôaus sobre bers imóveis só serri poectrvd &cdecidas 3s sc!:"iintês caute.l

Autorização prévia da Assemblâa Geral, especialffi ionvocsth paa tai Êm. cclr- ;, p:.'.-',-.

mínima de 3/4 (três quartos) dos sócios gue esteia tr:l stÍto Êoz. .i: se*s cir.:itr,.. ::' .
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estatutários; b) Ter o produto da alienação ou do gravame finalidades específica de aplicação na

aqüsição ou cotrstrução de outos imóveis ou na ampliação. reforma ou reconstução dos existentes.

ArLlT- Os bens patrimoniais da associação estão totaimente desvincúados dos seus diretores e

sócios. SEÇAO tr DA RECEIA E DA DESPESA. ART.I8- A receita da Associação constituir-se-á de;

Contribui@es sociais; Rendimento de bens móveis e imóveis; Doações; Legados; Subvençôes;

Convênios; g)Contribúção mensai de cada sócio. h)Comissões cobradas pelos serviços. ArL19- A

receita constituída na forma do artigo será utilizada para atender aos investimentos e despesas, a

saber; a) Atendimento na área de contabilidade assessoria da associação; b) Aquisição de bens móveis

e imóveis; c) Conservação e rçaação de szus bens; d) Pagamento dos materiais de expediente; e)

Pagamento de pessoal remunerado e encargos; f) Pagamento de taxas e contribüções; g) Eventuais.

ArL 20- Obrigatoriamente serão aplicados integralmente à rendas, recursos e eventual resultado

operacional na manutenção e desenvolümento dos objetivos institucionais da associação no

Município de Teresina- CAPÍTULo rv DoS oRGÀoS DE DIRECÃo. ArL21- São órgãos de direção

da Associação: I- Assembláa Gerai; II- Conselho Fiscal; IÍI- Diretoria Executiva- SEÇÃO I DA

ASSEMBLELA GERAL Art.22- A Assembléia Geral é constituída pelos sócios efetivos no gozo de

seus direitos sociais. (Art.12) Art23- A Assernbleia Geral reunir-se-á em sessão: I- Ordinária: a) a

cada quatro anos, no mês de nove,mbro, para eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal, que

tomarão posse em mediato após a eleiçâo; b) anuaimente, no mês dezembro, para apresia o Relatorio

do exercício ant€rior ou de fim de mandato e julgar, contas da Diretoria Executiva c)

Quinzenalmente, para tatar de assunto do cotidiano. II- Extraordinariamente: quando for cmvocrdi

para apreciar pauta de assmtos exclusivos e relevantes para o bom funcionamento da Asrcifryeo.

Art 24- A Convocação da Assembléia Gerat senl Edital púücado em ôgão de divufibt*irtorrre
no Município (rádio, jom4 grupos de whatspp) ou por meio de circulares erqcütl* &'dcios
indicado dia local, hora e pauta. Art.25-As Assernbleias Gerais pod@ lt eúrwdat: I- Pci,:

Presidente dâ Associação, por sua iniciativa ou deiiberação da DireÉuia ÊfHvf; Il- Felo morador.

mediante requerimento assinado por um terço, mfuimo, de sócios e&h,tli Íx, gozr de seus ri. , '';''
Àrt.26 As Assembleias Gerais serão convocadas com cinco (07) Ci* lf *ceêacia. pelo i'r,.os,

10- Funcionará em primeira convocação com um terço dos socios & Íi6A{€§. em Êt-. , '. ' ;ctrc

direitos sociais, 20- Em Segunda convocação com qualquêr @,ç6s frinb t*ir:url:, ria b:ra

fixada para a primeira convocação. 3o- lnstalada, a AsseqbÊi1pdtÉli&clr§ret.-iadâ ptlÍ guern

os seus membros indicar, atraves de aclamação ou escÍÉ)ãrh.'* Elarxe a -q ssçrnbléra- o

secreúrio lawará a ata, que será 1id4 discutida e aprovadlg$f*tafo çars*nsia oor eie :'., -

Presidente e Me,lrrbros presentes. 5o- As delibera$es *{arffiÊ*irde v6165. 53rfr4i cuc.

no caso de empatg caberâ ao Presidente da Asse.mbléia ofCbilSaryte- *É97- A -{sser;rLl:r,

Geral Extraordinária convocada e presidida nos mesma ãrllb+.rls-çeçrbléra Geral Mi:;r.-:..

Art 2& Cabe à Assernbláa Geral Extraordin&ia r) *Êlr r*p'€Bodi§cacões dc pr+seni:

Estatuto; b) decidt sobre todos os assuntos qrja ooryêÊr &eçoefere c ,iesaii. Is5-,-,..' .



decidir sobre matérias relevantes ou omissas, cuja competência não caiba aos de,mais órgãos de

direção. DO CONSELHO FISCAL. AÍt.29- O Conselho Fiscal, constituído de dois (02) membros, é

eleito junto à diretoria com mandato igual de 04(quatro) anos, podendo reeleger-se. I- Mensâlmente,

para apresentar à Diretoria Executiva parecer sobre os movimentos financeirog econômicos e

administrativos da Associação. II- Extraordiaariamente, sernpre que for necessário, mediante

convocação de qualquer de seus mermbros e Diretoria Executiva a.través de seu Presidente. AÉ30-

Compete ao Conselho Fiscal: I- Examinar as contas tla diretoria Executiva, dando parecer sobre o

movimento financeiro e econômico da Associação. II- Exaninar as contas no caso de renúnciâ" p€rda

do mandato ou morte do Presidente ou Tesoureiro da Associação, dando o indispe,nsável parecer. Itr-
Convocar a Assembléia Geral, ataves do Presidente da Associação, para üatar de assuntos de alta

rclevância quanto às fiaanças da associação. IV- Cumprir quaisquer outras determinações gue lhes

forerr atribuídas pela Assembleia Geral. sEÇÃo Itr DA DIREToRLA ExEcUTwA. &t3l- A
Associação de Moradores dos Pequenos Produtores rurais da Agricultura Familiar do Ass€ntarnento

Maooel do Morro sená administrada por uma Diretoria Executiva, com mandato de 4 (quaÍro) anos,

compostos de oito (11) membros assim distribuídos: Presidente, Vice-Presid€nte, 1o. Secretrfoio, 2o

secretiirio, I oTesoureiro, 2o Tesoureiro, Diretor de Húitação, Diretor de Agriculhua Diretora de

Gênero ,02 (dois) conselheiros fiscais. lo- A Diretoria reunir-se-á ena canáter Ordinrtio dois em dois

mês q extraordinariam€nte, sempre que se fizer necessiírio, dirigda por seu Presidente. 2o-A

Diretoria reunir-se-á mm a presença de, no rnínimo, a metade de seus mernbros mais um e al suüt

decisões serão tomadas por maioria de votos. O Presidente terá direito ao voto quântitativo, tro cás

de empate. 4o-Os cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal çe se vsgrtàf §Ürão

preenchidos por escolha da assembleia geral. So4s cargos da Diretoria Executivos e &reFiscál
serão exercidos gratuitamente. ArL32- São atribuições da Diretoria Execrúiv* r)ôffi; e fâzí

cumprir o Estatuto, resolvendo os casos omissos; b) apresentar e asçnHiü C*ü oititr*i, 
"

relatório de suas atiüdades, referentes ao exercicio anterior, acompahef ihffiÉtsável pÍesiarâ,,

de contas; c) convocar as Assembleias Gerais pelo seu presid@ ü o oÍçltrne'r'rr? ca

Associação; e) desipar representatrtes da associação para ürtffi 3rral. d.rert,:' rle

tlepartamento, execução de trabalhos vincúados a convêniog acodffi e aurilio. ',,r'ieado

os mesrnos ser @ntratados com remuneraçiio pré-fixada pdÊifàaf,f Êi*rtiva. Ílr aurorizar

despesas imprwistas, não constantes do orçarnento; g ry€ffi,ül t$ê!êsoai :e';rico ou:iào.

fixando-lhes remunerações; h) apreciar e aprovÍlÍ âs coíaflfrf,nÜÜhf#€áx)ra' o R€gimentc

lnterno da Associação; j) oraminar, aprovar o Regim€*.!lãl6rÚã!*!pàítt*ttto( e setores de

atividades, atualizando'os quando necessririo, de coortÜtIHIffiffientes; L) cviar e

extinguir dçartamer.tos e setoÍes de atividades para üÉ[fr.{rytB§ÉtiYrÉ:ãa Âssociaçãt;; iI)
resolver sobre a admissão, readmissão e classificação @ contÀ&r.

licenciar ou dernitir e,rrpregados da Associação, 6rdlh"a*tnn*,'-ia&ários- gratificacôes 
"

abonos, dilatar ou reduzir horários de trabalho e ffins-rQht€ O) responsabili;er pel:r

-;rL'1't)-
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apücaçâo dos recursos financeiros ou pelo desvio dos objetivos da Entitlade; P) total desvinçulação

dos bens patrimoniais da Entidade dos Diretores ou Associados. Art33-Ao Presidente tla Diretoria

compete: a) representar a entidade ativa ou passivamgnlg em juízo ou fora del4 constituindo

procuração; b) dirigir as reuniões públicas e come,urorativas, podendo delegar esta atribuição a

membros da Diretori4 dirigentes de setores ou departaÍnento; c) despachar expediente, convocar e

diriglr as reuniões da diretoria Executiv4 com direito a voto quantitativo no caso de ernpate; d)

convocar e instalar as Assernbleias Ordinárias e Extaordinririas, nos t€rmos do Artigo 24; e) visar os

balancetes apresentados pela Tesouraria, daodo coúecimento dos dados à Diretoria Executiv4 f)

úrir, rubricar e encerrar os liwos da Secretaria e Tesouraria; g) autorizar as despesas orçamentrírias,

conceder adiantamentos ou suprimentos, ordenar pagmrentos; h) licenciar diretores; 1) autorizar

despesas/ assinando/ conjuntamente com o Tesoureiro, os chequ€s e ou ordens de pagamento e saque

para retirada de fundos p€rtencentes à Associação, depositados ern estabelecimentos bancírios; j)
nomear comissões e grupos de trúalho para estudo de assuntos e execução de tarefas vinculadas às

finalidades Art34- Compete ao Vice-Presidente: a) atuâr, ativamentg junto ao Presidente na

adminisração da Associação; b) responder pelas atribúções do cargo nos eventuais impedimentos

ou ausência do Presidente. Art3íSão atribuições do Sectetário: a) proüdenciar os editais de

convocação das Asserrbieias Gerais; b) autenticar e rubricar as páginas dos üwos, sob sua

responsabilidade e guarda, preeircheodo os respectivos termos de abertura e enceramento; c) lavrar

as atas das reuniões da Diretoria Executiva, assinândo-as com o Presidente; d) coúecer e dr
coúecimento de conespondência ao Presidente, para posterior redação de retomo; e) proüdeaciar a

pubücação dos editais e avisos referentes à associação; f) ter sob sua guarda o arqüvo da Ass*Üo,
zelando por sua ordem e cooservação; h) elúorar o relatorio de atividades da ÁsroÊllb 6ra
apreciação da Assernbleia Geral Ordinriria. AÉ3G São atribuições do Tesweiro: S tí§câ&r a

recxita geral e providenciar os pagamentos das despesas deüdamente

escriturar com clareza e precisão os liwos da Tesourari4 trazendo-os

depositar as disponibilidades da Associação nos Baucos desigad+ I-:: -

conferindo e acompanhado os extratos e os saidos existentes; d) assimÇ
ou ordens de pagamento e saques para retirada de fundos e d€póÀÊldfh* ?ertencenles 3

Associa$o; e) preparar os balancetes mensais e relatórios *eaett@ de cor:tas.

encaminhando-os ao contadoÍ. Art. 37o - Compete ao 2'Tesm&pfilÊEpÉkio: I - Auxiliar

o Primeiro Tesoureiro e represenüí-lo na sua ausência II - $rcr'&ti*áeáric rlos câ:í'1!:

Suspensão e expulsão. AÍt 38" - compete ao diretor de Hffi promolcrÍ

de discussões sobre a questão habitacional denro da coE'rnffi o

apoio necessário ao desenvolvimento adequado deunuboagül*pEê*7rt*comunidatie:
Estã Presente erm todas as ações que digam respeito a quc*illHl*.Gidade ou ôra

dela ArL 39" - Compete ao Dirêtor de Gênero e ku*dg§ffir{a&'6 âssoci ias

atiüdades que visem à valorizaçâo da mulher e a criaio arlÊip.ll.{Fra*ços de partieipeçào

-f (r -' t'---
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da mulher; IU - Promover a consciência de gênero; fV - Buscar projeto para desenvolver com os

jovens da comunidade Art.40 Compete ao Diretor de Agricuitura: a- Diagnosücar e planejar as aSes

com objetivo de reduzir o impacto ambiental, das atividades de exploração dos recursos naturais; b -
Prestar amplo e perÍnânente apoio ao produtor e criador rural, proporcionando-lhes condi@es para o

exercício de zuas atiüdades econômicas, além de apoio técnico e científico. CAPITULO V DAS

ELEIÇÕES. Art.4l-As eleições obedecerão as seguintes prescrições: a) as chapas dos candidatos

deverão estar em conformidade o estatuto da entidade que se escreverá junto a comissão eleitoral; b)

as impugnações conffa o registro de candidatos poderão ser apresentadas até três (03) dias antes da

eleição, e julgadas, pela comissão eleitoral. AÍt 42-TeÃo direitos a voto e ssr votado maiores de 18

anos que estiverem em gozo de seus direitos estatutários. 1o-A chamada dos votantes far-se-á pela

ordern da assinatura no liwo de presença; 2"- A eleição será de responsabilidade da comissão eleitoral

eleita na assembleia gerais convocado pra a abertura da eleição, no qual a comissão ira elabora o

regimento intemo que normatizã o processo eleitoral e todos os candidatos escritos devErá recebe

uma copias. CAPITULO VI DAS DISPOSIÇOES GERAIS. Art.43- As disposiSes deste Estatuto

serão complernentadas pelos Regimentos Internos dos diversos setores. AÉ. 44 Este Estatuto enkará

ern vigor na data de sua publicagão, revogando as disposições em contário, após apreciação em

Assernbléia, com discussão e votação. e sendo aprovado, será registado e publicado para que produza

seus efeitos legais. Teresin4 21 de Novembro de2021. Em ato contínuo, a seúora Adalgisa Silva

deu início ao processo eletivo, üsando compor os cargos da Diretoria da Associação, apresentaldo à

assembleia o candidato única no qual o mesmo apresentou sua chap4 ern seguida submetendo-os à

votação. Após a contagem dos votos, presenciado por todos, ficou a Diretoria composta da seguinte

forma: Presidente: Fernando Feitosa da Silva" CPF: 002.979.083-24, RG: 2.340.309 SSPI, Solteiro,

Agente de Portaria. Vice Presidente: Maria da Cruz Alves da Costa, CPFI. 287.'727.843-34,RG:

546.290, Divorciada, Domestica" Primeiro Secretario: Teleno BaÍolomeu Nobre Rocha, CPF:

962.645.513-08, RG:1.978.201, Conselheiro Tutelar, Casado, Segundo Secretario: Conceição de

Jesus Silv4 CPF:394.880.983-08, solteira, Auxilia administativa, Primeiro Tesoureiro: Joelma de

Sousa Maciel, CPF:490.141.373-20, RG: 101 1418-94 PMPI, funcionária pública' divorciada,

Segundo Tesoureiro: Ataide Marques dos Santos, CPF: 105.449.503-30 RG:820.774, cxado,

Aposentado Diretor de Habitação e moradia: Gilmar Guilherme Oliveira, CPF:. 341.456.643-53,

Casado. Diretor de Agricultura familiar: Antônio Araljo das Chagas, CPF: 024.270.543'05,

Trabalhador rural, União Estiável . Diretor de Gênero e Juyentude: Aatônia Alves de Andrade de

Moraes, CPF: 133.371.303-12, aposentad4 casad4 Diretor de Patimônio: Domingos Benício de

Moraes , CPF: 770.259.893-04, metalurgico, casado. conselho Fiscal: Primeiro conselheiro

Fiscal: Luciana Gardênia Lacerda, cPF: 900.157.203-06, RG 1.996.259, soleira, sacoleira. segundo

Conselheiro Fiscal: Francisco das Chagas Lima, CPF: 239.514.273'53, RG 346.795 PI, trabalhador

mral, viúvo. E por fim a Senhora Adalgisa Gomes de Sousa da posse os eieitos, para a gestão de 4(

quat.o) anos, passando a palawa para quem quisesse se manifestar na ocasião se maaifestou o senhor

' 'i 
L i!4 i!'



i:emando agradecendo a todos pelo confiança que depositaram nele. Nada mais havia pam se, iratado

Assembléia geral encerrou-se as onze horas. O presente ata será assinada por toda a diretoria eleitos

e demais pessoas que estava presente na assernbleia de constituição da associação. Teresina-Piauí,

21 de novernbro de 2021

Composição da diretoria:

dente: Femando Feitosa da Silva:

O6 Vice Presidente: M Cruz Alves da Costa:

*k
/mr^

P eiro Secretario: Teleno aÍto Nobre Ro

do Secretario: Conceição e Jêsus Silva:

bwv-
eiro Tesoureiro: Joelma de Sousa Maciel:

/*

Jro o

egundo Tesoureüo: Ataide Marques dos Santos

Diretor de Agricultura famüar: Antônio Araújo das -clug$.:,
- - -'.;

abitação e moradia: Gilmar Guilherme Oliveira

v

Dir. de Gênero e Juventude: Antônia Alves de Andrade de Moraes

/ú<-/\
Dir. de Pa nio: Domingos Benício de Moraes
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DOS PEQUENOS PRODUTORES
RURAIS DE DA AGRICULTURA FAMILIAR DO ASSENTÀMENTO MÀNOEL DO
MORRO

CAPÍTULO I . DA ORIGEM, DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO JUÚDICO,
FINALIDADE, DURAÇÃO E DISSOLT'ÇÃO.

Art. lo- A Associação dos moradores dos Pequenos Produtores rurais da Agricultura familiar do
Assentamento Manoel do Morro, fundada em 2l de Novembro de 2021, com personalidade
jurídica distinta de seus sócios, é uma sociedade ciül, sem fins lucrativos, com sede própria na
Rua Prefeito Firmilo Filho, Lote 02, no Assentamento Manoel do Morro- Povoado Tapuia, Zona
tual Leste de Teresina, rírea de jurisdiçào do Assentamento Manoel do Mono de 232 (duzentos e

trinta e dois) hectares localizado entre o Povoado Tapuia e o Povoado Cajaíba.

Art. 20- A Associação dos moradores dos Pequenos Produtores rurais da Agricultura familiar do
Assentamento Manoel do Morro, com fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado;

§ 10 A Associação tem como finalidade;
a- Promover a comercialização conjunta da produção agrícola dos associados;
b- Promover a aquisição conjunta de insumos da agricultura familiar e bens de consumo;
c- Promover o desenvolvimento da agriculhua altemativa, visando a produçào de alimentos sem a
utilização de produtos agrotóxicos, e a diversificação da produção agropecuária;
d - Participar dos programas govemamentâis em beneficio dos associados, principalmente o
Pronaf;
e - Representar os produtores junto a órgãos ofi.ciais ou particulares, na defesa de seus interesses
dos sociais;
f- Promover atividades com grupos de apoio à ação comrmitária; Artesanato, Comidas Tipicas, e

outros, com a decisão da assembléia;
g - Prestar assistência técnica e informação de mercado;
h - Promover a dimlgação do agro turismo ou agregá-lo, com o aval da Assembléia.
f)Úrcentivar, apoiar, participar e executar conskução de moradia popular, atuando como agente
proponente em progrâma públicos, cuja ação seja de apoio na provisão habitacional e pÍograma
assistente técnico para famílias e seus associados e

j) - Apoiar, participar e executar projetos públicos que incentiva a cultura, espoÍe, lazer,
igualdade de gênero, a promoção da criança e adolescente, geração de emprego e renda e outros
que contribuir para o a melhoramento da qualidade de vida dos assentados do Manoel do Morro.

I- Apresentar demanda aos órgãos municipais, Estadual e Federal, visando beneficiar os
associados com a melhoria e assistência a eles prestadas.
II- Promover a orientaçâo aos associados, de um modo geral, darJhes apoio.
III- Incentivar o assentamento para apoiarem especialÍnente quando o objetivo é o bem comum da
comr:nidade.
fV- Promover por meios de comunicação à dilulgação dos problemas que envolvam a
comunidades.

leos^--tt-
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Art. 30- São finalidades específicas da Associação:



Art. 40- Para atiagir suas finalidades a associação poderá firmar convênios e acordos com pessoas
jurídicas de direito privado ou de direito público.

AÉ. 5o- A associação procurará, como meio de ação imediata:
a) despertar o público em geral no sentido de conscientizálo sobre o problema dos insumos e a
maneira correta de ajudar;
b) divulgar os seus trabalhos através de boletins informativos, grupos de whatsapp, jomais e

outros meio de comunicação;
c) manter amplo intercâmbio com Associações similares municipais, estadual e nacional.

ArL6o- Os serviços granritos prestados pela Associaçào, a seus sócios de acordo com $ras
possibilidades.

Art.7o- Em caso de extinção da Associação por absoluta impossibilidade da consecução de seus
fins, seus bens, sendo o ultimo apresentante legal deverá encera o CNJP da entidade juntos aos

Órgãos.

CAPÍTULO II DOS SÓCIOS, SUA CATEGORIA E ADNtrSSÃO, DIREITOS E
DEVERES.
SEÇÃo I DoS SóCIoS, sUA CATEGoRIA E ADMISSÃO.

Ârt. 80- Serão admitidos como sócios, em número ilimitado, a eritério da Diretoria, produtores ou
pessoas fisicas e jurídicas que se interessarem pelos objetivos da Associação.

Art 9o- Os Sócios serào das segu.intes categorias:
a) Contribuirtes, os que conkibuirem para a Associação com a quantia idêntica de todos
associados, valor este determinado pela diretoria;
b) Benfeitores, os que doarem à Associação, em diúeiÍo ou em bers, quantia igual ou superior a
dez salários mínimos vigentes no País;
c) Beneméritos, os que prestarem serviços relevantes à Associação;
d) Hononlrios, aqueles, a quem a Associação confeú essa distinção.
Parágrafo Unico Sera considerados fundadores, os Sócios que assinaÍem o primeiro Estatuto da
Associação, na Assernbléia de sua aprovação, bem como a Ata de fimdação, devendo penurnecer
como associado e contribuir mensalÍnente, valor a ser discutido em assembleia geral para tais fins

Art.l0- Os Sócios contribuintes, protetores e benfeitores são considerados efetivos.
Parágrafo Único- Os sócios não respondem, subsidiariamente, pelas obrigações sociais

Art.I1- Para ser admitido, como sócio efetivo deverá satisfazer às seguintes condições:
a) Ser proposto por um doador de pleno gozo de seus direitos;
b) Preencher proposta, e contribuir com a quantia que deverá ser aprovada pela Diretoria;
c) Gozar de bom conceito.
10- As propostas de admissão serão aprovadas pela Diretoria.
2o - A demissão dar-se-á a pedido do associado, por escrito à dhetoria não podendo ser negada.

3o- Em caso de demissão volu::tária o associado não terá direito a requerer neúuns beneficies
fi nanceiros, patnmoniais ou sociais.

! tl1 - C-'i-. t*
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4ô - Em caso de morte do associado, ficarão seus herdeiros ou sucessores, como representantes
legais.

SEÇÃO II DOS DIREITOS E DEVERES.

Art.12- São direitos dos sócios efetivos:
I-Votâr e ser votado para os czrgos da direção da associação, desde que estejam ern pleno gozo de

serls direitos civis e estatutários:
fI- Discutir os assuntos que forem objeto de deliberação das Assembléias Gerais;
III- Solicitar a convocação da Assembléia Geral, para apreciar ato da Diretoria ou outra finalidade
de interesse geral, mediante requerimento subscrito, no mínimo, por um terço dos sócios efetivos.

Art.13- A cada sócio cabe o dever de;
I- Interessar-se pelo engrandecimento e bom conceito da Associação.
tr- Aceitar e desempeúar com zelo, responsabilidade e disciplina, o cargo e funções para os
quais for eleito ou nomeado, salvo motivo justo.
III- Comunicar à Secrewia, por escrito, a mudança da sua residência, profissão e estado civil;
IY-Zelar pelo patrimônio social indenizando a Associação pelos prejuízos que causar, direta ou
indiretamente.

Art.f4- O sócio que transgredt quaisquer normas deste Estatuto é passível de:
I-Advertência verbal ou escrita;
II - Afastamento do cargo ou função;
III- Eliminação do quadro de associado, com possibilidade de reintegração atÍavés de apelação
dirigida à Diretoria.

CAPÍTULO III - DO PATRIMÔNIO SUA ÂLIENAÇÃO, DA RECEITA E DA DESPESA

SEÇÁO I DO PATRINÍÔMO E SUA ALIENAÇÃO.

ArLIS Constituem patrimônio da Associação:
a) Todos os bens móveis e imóveis que a qualquer titulo justo lhe pertencem ou venham a serem
adquiridos;
b) Títulos de renda, valores, fundos ou depósitos bancârios, que possa ou venha a possuir.
Art,lG Os bens imóveis da Associação, em principio, não podem ser alienados nem gravados em
quaisquer ônus.
Panigrafo Unico- A alienação de ônus sobre bens imóveis só será possível obedecidas as seguintes
cautelas;
a) Autorização prévia da Assembléia Geral, especialmente convocada para tal fim, com a presença
mínima de 3/4 (tês quartos) dos sócios que estejam em pleno gozo de seus direitos, civis e
estatutários;
b) Ter o produto da alienação ou do gravame finalidades especifica de aplicação na aquisição ou
construção de outros imóveis ou na ampliação, reforma ou reconsEução dos existentes.
Art.l7- Os bens patrimoniais da associação estão totalmente desünculados dos seus diretores e

sócios.
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SEÇAO II DA RECEITA E DA DESPESA.

ART.I& A receita da Associação constituir-se-á de;
a) Contribuiçõessociais;
b) Rendimento de bens móveis e imóveis;
c) Doações;
d) Legados;
e) Subvenções;
f) Convênios;
C) Contribuição mensal de cada sócio.
h) Comissões cobradas pelos serviços.

Art.lg- A receita constituída na tbrma do artigo seÉ utilizada paÍa âtender aos investimentos e

despesas, a saber;
a) Atendimento na área de contabilidade assessoria da associação;
b) Aquisição de bens móveis e imóveis;
c) Conservação e reparação de seus bens;
d) Pagamento dos materiais de expediente;
e) Pâgamento de pessoal remunerado e encaÍgos;
f) Pagamento de taxas e confibuições;
g) Eventuais.

Art. 20- Obrigatoriamente serão aplicados integralmente às rendas, recursos e evenflÍ resultado
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais da associação no
Município de Teresina.

CAPÍTULo Iv DoS ÓRGÃOS DE DIRECÃO.

I- Assembléia Geral;
II- Conselho Fiscal;
III- Diretoria Executiva

SEÇÃO I DA ASSEMBLEIA GERÀL

AÍt.22- A Assembléia Geral é constituída pelos sócios efetivos no Sozo de seus direitos
sociais.(Art.l2)
ArL23- A Assembléia Geral reunir-se-á em sessâo: I- Ordinriria:
a) a cada quatro anos, no mês de novembro, para eleger a Dtetoria Executiva e o Conselho Fiscal,
que tomarão posse em mediato após a eleição;
b) anualmente, no mês dezembro, para apreciar o Relatório do exercício anterior ou de fim de

mandato e julgar, contas da Diretoria Executiva.
c) Quinzenalmente, pâra tratar de assunto do cotidiano.
II- Extraordinariamente: quando for convocada para apreciar Pauta de assuntos exclusivos e

relevantes para o bom fi:ncionamento da Associação.
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ArL21- São órgãos de direção da.A,ssociação:



Art.24- A Convocação da Assembléia Geral será Edital publicado em Órgão de divulgação
existente no Município (údio, joma, gnrpos de whatsApp) ou por meio de circulares expedidas
aos sócios indícado dia, local, hora e pauta.

Art.25-As Assembléias Gerais poderão ser convocadas:
I- Pelo Presidente da Associação, por sua iniciativa ou deliberação da Diretoria Executiva;
II- Pelo morador, mediânte requerimento assinado por um têrço, mínimo, de sócios efetivos no
gozo de seus direitos.

Art.26- As Assembléias Gerais serão convocadas no prazo de 5 (cinco) a 7 (sete) dias de
antecedência, pelo menos.

AÍt,27- A Assembléia Geral Extraordinária convocada e presidida nos mesmos moldes da
Assembléia Geral Ordinária.

Art.28- Cabe à Assembléia Geral Extraordinána:

a) deliberar sobre modificações do presente Estâtuto;
b) decidir sobre todos os assuntos cuja competência lhe confere o presente Estatuto;
c) decidir sobre matéria relevantes ou omissas, cuja competência não caiba aos demais órgãos de
direção.

DO CONSELHO FISCAL.

Art.29- O Conselho Fiscal, constituído de dois (02) membros, é eleito junto a diretoria com
mandato igual de O4(quatro) anos, podendo reeleger-se.

I- Mensalmente, para apresentar à Diretoria Executiva parecer sobre os movimentos financeiros,
econômicos e administraúvos da Associação.
II- Extraordinariamente, sempre que foÍ necessário, mediante convocação de qualquer de seus
membros e Diretoria Executiva através de seu Presidente.

Art.30- Compete ao Conselho Fiscal:
I- Examinar as contas da diretoria Executiva, dando parecer sobre o movimento financeiro e

econômico da Associação.
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1o- Funcionará em primeira convocação com um terço dos sócios efetivos preseDtes, em gozo de

seus direitos sociais,
20- Em Segunda convocação com qualquer número, após trinta minutos da hora fixada para a
primeira convocação.
3"- Instaladâ, a Assembléia será presidida e secretariada por quem os seus membros indicar,
através de aclamaçâo ou escmtínio secreto.
40- Durânte a assembléia, o secreário lavrarâ a ata, que será lida" discutida e aprovada no final da
sessão e assinada por ele, pelo Presidente e Membros presentes.

50- As deliberações seÍão tomadâs por maioria de votos, sendo que, no caso de empate, caberá ao
Presidente da assembléia o voto de desempate.



II- Examinar as contas no caso de renúncia, perda do mandato ou morte do Presidente ou
Tesoureiro da Associação, dando o indispensável parecer.
III- Convocar a Assembléia Geral, através do Presidente da Associação, para tratar de assuntos de
alta relevância quanto às Íinanças da associação.
IV- Cumprir quaisquer outras determinações que lhes forem atribuídas pela Assembléia Geral.

SEÇÃO III DADIRETORIA EXECUTIVA.

Art.31- A Associação de Moradores dos Pequenos Produtores rurais da Agricultura Familiar do
Assentamento Manoel do Morro será administrada por uma Diretoria Executiva, com mandato de
4 (quaro) anos, compostos de 11 (onze) membros assim distribuídos:
Presidente,
Vice-Presidente,
i'. S ecretrário,
2o secretário,
loTesoureiro,
2o Tesoureiro,
Dtetor de Habitação
Diretor de Agricultura
Diretora de GêneÍo
02 (dois) conselheiros fiscais.

1o-A Diretoria reunir-se-á em caráter Ordinário de dois ern dois meses e, extraordinariamente,
sempre que se fizer necessário, dirigida por seu Presidente.

2o-A DiÍetoria reunir-se-á com a piesença de, no mínimo, a metade de seus membros mais um e as

suas decisões serão tomadas por maioria de votos. O Presidente terá direito ao voto quÂntitativo,
no caso de empate.
4o-Os cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal que se vagarem serão preenchidos por
escolha da assembleia geral.
So-Os cargos da Diretoria Executivos e Conselho Fiscal serão exercidos gratuitamente.

Àrt.32- São atribuições da Diretoria Executiva:
a) Cumprir, e fazer cumprt o Estatuto, resolvendo os casos omissos;
b) apresentar á Assembleia Geral, Ordinária o relatório de suas atividades, referentes ao exercício
anterior, acompanhado da indispensável prestação de contas;
c)convocar as Assembléias Gerais pelo seu presidente;
d) elaborar o orçamento da Associação;
e) designar representantes da associação para coordenação geral, direção de departamento,
execução de habalhos vinculados a convênios, acordos, subvenções e auxílio, podendo os mesmos
ser contratados com remuneração pré-fixada pela Dirctoria Executiva.
f) autorizar despesas impreüstas, não constantes do orçamento;
g) aprovar os nomes de pessoal técnico ou não, fixando-lhes remuuerações;
h) apreciar e aprovar as contas da Tesouraria;
i) elaborar o Regimento Intemo da Associação;
j) examinar, aprovar o Regimento Interno dos departamentos e setores de atíüdades, atualizando-
os quando necessário, de comum acordo com seus dirigentes;
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l) criar e extinguir departamentos e setores de atividades para melhor atingir os objetivos da
Associação;
m) resolver sobre a admissão, readmissão e classificação dos sócios;
n) admitir, suspender, contratar, licenciar ou demitir empregados da Associação, fixando-lhes os
quadros, salários, gÍatificaçôes, abonos, dilatar ou reduzir horários de trabalho e fixar respectivo
regime;
o) responsabilizar pela aplicação dos recursos financeiros ou pelo desvio dos objetivos da

Entidade;
p) total desvinculação dos bens patrimoniais da Entidade dos Diretores ou Associados.

a) representar a entidade ativa ou passivamente, em juízo ou fora dela, constituindo procuração;
b) diriú as reuniões públicas e comemorativas, podendo delegar esta aribüção a membros da
Diretoria" dirigentes de setores ou depaÍamento;
c) despachar expediente, convocar e dirigir as reuniões da diretoria Executiva, com direito a voto
quantitativo no caso de empate;
d) convocar e instalar as Assembléias Ordinárias e ExtraoÍdinárias, nos termos do Artigo 24;
e) visar os balancetes apresentados pela Tesouraria, dando coúecimento dos dados à Diretoria
Executiva;
f) abú, rubricar e encerrar os livros da Secretaria e Tesouaria;
g) autorizar as despesas orçamentárias, conceder adiantamentos ou suprimentos, ordenar
pagamentos;
h) licenciar diretores;
l) autorizar despesas/ assinando/ conjuntamente com o Tesoureiro, os cheques e ou ordens de
pagamento e saque para retirada de fundos penencentes à Associação, depositados em
estabelecimentos bancários;
j) nomear comissões e grupos de rabalho para esnrdo de assuntos e execução de tarefas
vinculadas à finalidades da

Art.34- Compete ao Vice-Presidente:
â) ahrar, ativamente, junto ao Presidente na administração da Associação;
b) responder pelas atribuições do cargo nos eventuais impedimentos ou ausência do Presidente

Art.3ÍSão atribuições do S ecretiírio:
a) providenciar os editais de convocação das Assembléias Gerais;
b) autenticar e rubricar as páginas dos liwos, sob sua responsabilidade e guarda, preenchendo os
respectivos termos de abertura e encerramento;
c) lawar as atas das reuniões da Diretoria Executiva, assinando-as com o Prêsidente;
d) conhecer e dar coúecimento de correspondência ao Presidente, para posterior redação de

retomo;
e) proüdenciar a publicação dos editais e avisos referentes à associação;
f) ter sob sua guarda o arquivo da Associação, zelando por sua ordem e consewação;
h) elaborar o relatório de atiüdades da Associação para apreciação da Assembleia Geral
Ordinríria.
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Aú.33-Ao Presidente da Diretoria compete:

Art.36- São atribuições do Tesoureiro:



a) arrecadaÍ a receitâ geral e providenciar os pagamentos das despesas deüdamente autorizadas
pelo Presidente;
b) escriturar com clareza e precisão os liwos da Tesouraria, trazendo-os rigorosamente
atualizados;
c) depositar as disponibilidades da Associação nos Bancos designados pela Diretoria Executiva,
conferindo e acompaúado os extrÀtos e os saldos existentes;
d) assinar com o Presidente os cheques ou ordens de pagamento e saques para retirada de fundos e
depósitos bancrírios pertencentes à Associação;
e) preparar os balancetes mensais e relatórios anuais de pÍestação de contas, encaminhando-os ao
contadoÍ.

Art. 37o - Compete ao 20 Tesoureiro e Segundo Secretário:
I - Auxiliar o Primeto Tesoureio e represenlá-lo na sua ausência.
II - Substituir o primeiro Secretário nos casosi Suspensão e expulsão.

Art. 38o - compete ao diretor de Hâbitâção ou Moradia:
a) Ser agente promotor de discussões sobre a questiio habitacional denao da comunidade;
b) Buscar nos órgãos competentes o apoio necessário ao desenvolvimento adequado de uma
boa politica habitacional para a comunidade;
c) Esta presente em todas as ações que digam respeito a questão habitacional na comunidade
ou fora dela.

Aú. 39o - Compete ao Diretor de Gênero e Juventude:
I - Realizar com as âssociadas atividades que visem à valorização da mulher e a criaçâo ou
ampliação
II- Dos espaços de participação da mulher;
IU- Promover a consciência de gênero
IV - Buscar projeto para desenvolver com os jovens da comunidade

Art 40' - Compete ao Diretor de Agricultura:
a - Diagnosticar e planejar as ações com objetivo de reduzir o impacto ambiental, das atiüdades
de exploração dos recursos naturais;
b - Prestar amplo e pernanente apoio ao produtor e criador rural, proporcionando-lhes condições
para o exercício de suas atividades econômicas, além de apoio técnico e científico.

CAPÍTULo v DAs ELEIÇÔES.

Art 4l-As eleições obedecerão as seguintes prescrições:
a) as chapas dos candidatos deverão estar em conformidade com o estatuto da entidade que se

escreveÉ junto a comissão eleitoral;
b) as impugnações contra o registro de candidatos poderão ser apresentadas até três (03) dias antes
da eleição, e julgadas, pela comissão eleitoral.

ÀÉ.42-Terão dleitos a voto e ser votado maioÍes de 18 anos que estiverem em gozo de seus

direitos estatuuírios.
1"-A chamada dos votantes far-se-á pela ordem da assinatura no liwo de presença;
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20- A eleição seú de responsabilidade da comissão eleitoral eleita na assembleia gerais convocado
pra a abertura da eleição, no qual a comissão ira elabora o regimento intemo que normatizar o
processo eleitoral e todos os candidato escrito deverá recebe uma copias.

CAPÍTIILO \1 DAS DIsposIÇÔEs cERAIs.

Art.43- As disposições deste Estatuto serão complementadâs pelos Regimentos Intemos dos
diversos setores.

AÉ. 44 Este Estatuto entrarii em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário, após apreciação em Assembléia, com discussão e votaÉo, e sendo aprovado, será
registrado e publicado para que produza seus efeitos legais.

Teresina, 21 de Novembro de 2021.

SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA
NOME:
RG:
CPF:

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
NOME:
RG:
CPF:

ASSOCIADO
NOME:
RG:
CPF:

ASSOCIADO
NOME:
RG:
CPF:

ASSOCTADO
NOME:
RG:
CPF:
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